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EDITAL

pneoÃo rlernônrco ol012023

OBJETO:

Registro de preços para eventual e futura contratação de empresa para prestação de
serviços de locação de veículos corn motorista para atender as demandas da Frefeilura
ltdunicipal de São Francisco, Fundo lVlunicipal de Saúde e Fundo [t/unicipal de
Assistência Social de São FranciscolSE.

TIPO DE LICIT

MENOR PREçO POR |TEMa

ABERTURA DA SESSÃO P BLICA DO PRE

FIM DE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS:
Dia 01/08/2023 às 08:59 (oito horas e cinquenta e nove minutos).
ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO :ITTRÔNICO E ANALISE DÀS
PROPOSTAS:
Dia 01 lAAl2A23 às 09:00 (nove horas).

Local da realização: www.licitanet.corâb.Ia

TNFCIRMAÇOES §OBRE A LrCrT

. Na Prefeitura Municipal de São Francisco, situada a Praça §antos Sobrinho-
no 246-Centro, São FranciscolSE, na sala da Comissão Permanente de Lícitação
_ CPL.

Contatos:

E-mail : cplpmsf@qrnajf ,com
Site: portal da transparência do município
Site : wvrnru. licitanet"com. br

Praça Santos Sobrinho, n" 146 - centro --São Frar-rcisco/SE

CINPJ: 13. I 1,t.43-51ff)01-137
C'F.P: 4q!)45-000
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Órgão Gerenciador: Prefeitura ltlunicipal de São Francisco.

Orgão{s} Participante(s): Fundo tr/unicipal de Saúde e Fundo í\,{unicipal cle

Assistência Social de São Francisco.

A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, não poderá vir a ser utilizada
por qualquer órgâo ou entidade da administração pública que não tenha
participado do certame licitatório.

DA CONDUçÃO DO CERTAME

O presente CERTATUE SERA CONDUZIDO por Pregoeira indicado nos termos cla

Portaria n" 200, de 03 de julho de 2023, que, assistido por sua Equipe de Apoir:, terá,

em especial, as seguintes atribuições:

l. Coordenar o processo licitatório;
ll. Receber, examinar e decidir as impugnações e consulta ao edital, apoiado(a)
pelo setor responsável pela sua elaboração;
lll. Conduzir a sessão pública na internet;
lV. Verificar a conformidade da proposta de preços com os requisitos estabelecidos
no instrumento convocatorio;
V. Dirigir a etapa de lances;
Vl. Verificar e julgar as condições de habilitação;
Vll. Receber, examinar e decidir os recursos, encaminhado à autoridade competente
quando mantiver sua decisão;
Vlll. lndicar o vencedor do certame;
lX. Adjudicar o objeto, quando não houver recurso;
X. Conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e
Xi, Encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior e propor a
homologaçâo.

O Edital e seus anexos poderão ser adquiridos pessoalmente no Setor de Licitaçâo
desta Prefeitura lt/unicipal ou ainda pelo e-mail cplpmsf@çruatlççry.

1.0 * DO OBJETO DO PREGÃO

1.1 A presente licitação tem por finalidade o Registro de preços para evêntual e
futura contratação de empresa para prestação de serviços de locaçã* de
veículos com motorista para atender as demandas da Prefeitura Municipal
de São Francisco, Fundo Municipal de Saúde e Fundo fulunicipaff de
Assistência Social de São Francisco/SE, conforme disposiçÕes deste edital e
informaçôes constantes no anexo I - termo de referôncia.

1.2. A quantidade total aproximada dos itens para um período de 12 (

Praça Santos Sobrinho, no 146 -. cerltrr -- Sào FrurciscolSE
C'NPJ: l -i. I I 8.-13-5i00i) I -ri7

CIFIP: 49945-000
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EDITAL

pRecÃo rlerRôuco No afitzaz3 - sRP

DAS DTSPOSTçÕES PRELIMINARES

A pREFEITURA MUNlctpAl oE sÃo FRANctsco - EsrADo DE SERGIPE, pessoa
jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o no 13.1'18.43510001-87, com sede na
Praça Santos Sobrinho, no 246, centro, São Francisco - SE, por sua Fregoeira, a

senhora ALSILENE NASCIMENTO §ANTOS GONçALVES, em confornridade com a

Lei nn 10.520, de 17 de julho de 2AA2 que é subsidiada pela Lei n" 8.666, de 21 de
Junho de 1993, observada a Lei Complementar n'123, de 14 de dezernbro de 2006 e
redação dada pela Lei 14712014, o Decreto Municipal no 182, de 19 de Agosto de 2020
e 4812015, torna público para conhecimento dos interessados que fará realizar no
endereço eletrônico
sua forma ELETRÔ

1/www. licitanet.com. br licitação na modalidade PREGÃ0, em
POR ITEM, para Registro de preçosNICA, tipo MENOR PREçO

para eventual e futura contratação de empresa para prestação de serviços ele
locação de veículos com motorista para atender as demandas da Prefeitura
Municipal de São Francisco, Fundo Municipal de Saúde e Fundo Municipal de
Assistência Social de São FranciscolSE, conforme especificações técnicas
constantes no Anexo I deste Edital, devendo âs propostas de preÇos e a
documentação serem registradas nâ data, local e horário abaix* informad*s
determinado, mediante as seguintes condições:

DA SE§SÃO PUBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICÔ

FIM DE ACOLHIMENTO DAS PROPO§TA§ COMERCIAI§:
Dia 0110812023 às 08:59 (oito horas e cinquenta e nove minutos)"
ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO HTETRÔNICO T
PROPOSTA,S:
Dia 01108/2023 às 09:00 (nove horas).

ANALIST DÂ,S

Formalização_de Consullgs e fdital: https:l/r{w""r*/.liçita[et,Ç-pp.b.r, Setor de Licitaçâo -
Endereço na Praça Santos Sobrinho, no 246, Bairro Centro, São Francisco -
Sergipe, no horário das I horas às 12 horas,

DA ATA DE REG|§TRO DE PREÇOS

1. O Registro de Preços será formalizado por intermédio da Ata de Registro de
Preços, na forma do Anexo Vlll e nas condições previstas neste Edital:

2. A Ata de Registro de Preços resultante deste certame terá vigência de 12 {daze)
meses, a partir da data da sua assinatura.

DCI CIRGÃO GERENCIADOR E ORGÂOS PARTICIPANTES: q
Praç:a §i16t11s Sobrinho, no 24(r * celltro -- São Francisco/SP

C.NPJ: I 3. I I 8.435/t)ff) l-E7
C.F.P: 49945-000
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encontra-se no Anexo I * Termo de Referência.

1.2.1. E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de
preços, inclusive o acréscimo de que trata o §'1o dq . 65 da Lei no 8.606 , da 1S93

1.3. O ptazo de validade da ata de registro de preços não será superior a doze meses,
incluídas eventuais prorroqaÇõe§, conforme oinciso lll do § 3"d*..art-15 d-ajei
no 8"666, de 1993.

1.5. DA PREVISÃO DA DHSPESA

1.5.1. A despesa global estimada para aquisição do ob.ieto da presente licitaÇãc está
estimada em R$ 637.006,12 (seiscentos e trinta e sete mil, seis reais e doze
centavos), conforme pesquisa constante no processo administrativo que o originou.

2.0 - DOS ANEXOS DESTE EDITAL

2.1. São partes integrantes deste Edital:

ANEXO I: TERMO DE REFERÊIVCN;
ANEXO ll: MODELO DE PROCURAçÃO;

.ANEXO lll: IVIODELO DE DECLARAÇÃO RELATTVA AO TRABALHO DE ITTIENORES;

ANEXO lV: Í\íODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDITVTENTO AOS REQUISITOS DE
HABTLTTAçÃO;

ANEXO V: Í\/ODELO DE DECLARAÇÃO DE FATOS tMlpEDlTlVOS:

ANEXO VI: MODELO DE DECLARAÇÃO DÊ ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE
PRCIPOSTA.

ANEXO Vr!: TiTODELO DECLARAÇÃO DE MICROETV,IPRESA CIU PEQUENO pORTE;

ANEXCI Vlll: IVINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;

ANEXO lX: IvIODELO DA MINUTA DE CONTRATO

3.0-DADÔ?ÀCÃW
3.1. As despesas decorrentes da contratação objeto deste Pregão correrào a conta dos
recursos consignados no Orçamento Programa da PREFEITURA MUNICIPAI.- üE
SÃO FRANCISCO, FUNDo MUNIcIPAL DE SAÚDE E FUNDo MUNICIPAL ilE
ASSISTÊNCIA SOCIAL DE SAO FRANCISCO, pârâ os exercícios alcançados pelo
prâzo de validade da Ata de Registro de Preços, tomada as devidas cautelas de
realização de empenho prévio a cada necessidade de compra/serviço. cujos progrêmas
de trabalho e elementos de despesas específicos constarão nâs respectivas Notas de

Praça Santers Sobrinlro, no 246 - celltro -- Sãcr Francisoo/SE
C NPJ: I i.I I ll..+35()tl0 l -87

C:EP: 499.15-000
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Empenhos:

4.0 - CONSULTAS E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO§.

4.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada no preâmbulo deste Edital, para
recebimento dos envelopes "Proposta de Preços" e "Documentação de Habilitação",
qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimento§, providênciãs ou impugnar o ato
convocatório do Pregâo.

4.1.1. Os pedidos de esclarecimentos formais e impugnações, referentes ao presente
Ceftame, serão processados e julgados na forma e nos prazos previstos e deverão ser
enviados exclusivamente para e-mail: cplpmsf@qmail,çom.

4.2. Informações e esclarecimentos aos licitantes, notadamente relacionados às
especificações do objeto, deste Edital, serão dados pelo setor solicitante:

5.0 - DAS COND!çÕE AÇAO

5.1. PODERA PARTICIPAR DESTA LICITAçÃO, as Empresas, lVicroempresas,
Empresas de Pequeno Porte e lVlicroempreendedor lndividual - [IEl, regularmente
estabelecida no País, cujo ramo de atividade constante de seus atos constitutivos seja
compatível com o objeto do presente Certame, e que satisfaÇa todas as exigências,
condições e normas contidas neste Edital e seus Anexos;

5.2 - As fi/icroempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedor lndividual
- f\ilEl, terâo o tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n" 123. de 14 de
dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar no 147 de 07 de agosto de 2014^

5.3 - O licitante que derlar de assinalar o campo da Declaração de I\IEIEPP naa lela
direito a usufruir do tratarnento favorecido previito na Lei Complementar n" 1?3. d§
2006, mesmo que microempresa, emoresa de Dequeno poíte e equiparadas;

5.4. Poderão participar deste PREGÃO ELETRONTCO: Somente poderão participar
deste PREGÃO ELETRONICO, via internet, os interessados cujo objetivo social seja
pertinente ao objeto do certame, que atendam a todas as exigências deste Edital e da
legislação a ele correlata, inclusive quanto à documentaçâo, e que estejam
devida mente credenciadas, através do site hltps :l/l icita net, cqnt 

" brl ;

5.4.1" A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha
pessoal e intransferível do licitante e subsequente encaminhamento da pr*posta cle
prêços, exclusivamente por meio da Plataforrna Eletrônica, observada data e horário
limite estabelecidos.

5.4.2. 0 uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva,
incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não
cabendo ao provedor do Sistema, ou do orgão licitante, promotora da licitação,
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido dp"nnt' arnda

Praç:a §6n1os Sobrinho, no 246 --centr"o -.Sàcl Frurciscor'SE
CNPJ: 13. t I 8.415/00i) 1 -87

CEP:49945-000
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que, por terceiros;

5.4.3 A perda da senha ou a quebra de sigilo deveráo ser comunicadas ao provedor do
Sistema para imediato bloqueio de acesso,

5.4.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transaçÕes
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus
lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluícJa a
responsabilidade do provedor do sistema ou do orgão ou entidade promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais cie acesso,
ainda que por terceiros.

5.5 Não poderão participar deste PREGÃ0 ELETRÔNlCO, as empresâs
enquadradas nos casos a seguir:

5.5.1. Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituiçâo; empresas
que estiverem em recuperação judicial, processo de falência ou sob o regime de
concordata, concurso de credores. dissolução ou liquidação, Ressalva: E possível a
participação de empresas em recuperação judicial, desde que amparadas corn certidão
emitida pela instância judicial competente, que certifique que â interessada está apta
econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos da Lei
no. 8666/1993. (TCU, Ac.8.271l2Af-2a Câmara, Dou de 04/10/2011i;

5.5.2. Empresa declarada inidônea para licitar ou contralar com a Adminislração
Pública. Para verificação das condições definidas nesta alínea, a Comissão do Pregão,
promoverá a consulta eletrônica junto ao Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e
Suspensas-CEIS;

5.5.3. Empresa suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de contratar
com este Município;

5.5.4. Servidor de qualquer orgão ou entidade vinculada ao órgão promotor da licitação
bem assim empresa da qual tal servidor seja socio, dirigente ou responsável técnico.

5.6. A participação na sessão pública da internet dar-se-á pela utili*ação da
senha privativa do licitante.

5.6.1. Os documentos necessários à participação na presente licitação,
compreendendo os documentos referentes à proposta de preço e à habilitação {e seus
anexos), deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil, com valores cotados em
moeda nacional do país;

5.6.2. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos
magnéticos, filmes ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, salvo quando
expressamente permitidos no Edital; 

P
5.6.3. Admitem-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas conlo
forma de ilustração dos itens constantes da proposta de preços;

Praça Santos Sobrinho, no 146 - ceutro --São f:ranciscoi SE

CNPI l3.l 18.4i5,,"000 l-87
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5.6.4. Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e
assumir a responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados;

5.6.5. 0 Íornecedor registrado deverá manter, durante toda a vigência do Contrato, as
mesmas condições de habilitaçáo e qualificação exigidas na licitaÇão;

5.6.6. Os licitantes interessados em usufruir dos benefícios estabelecidos pela Lei
Complementar no 12312AA6 deverão atender às regras de identificação, atos e
manifestação de interesse, bem como aos demais avisos emitidos pela Pregoeira *u
pelo sistema eletrônico, nos momentos e tempos adequados;

ô.0 . DO CREDENCIAMENTO

6.1. O credenciamento dar*se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha,
pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico (§ 1o, art.9.o do Decreto
It/unicipal no 182, de 19 de agosto de 2020, obtidas junto ao sistema eletrônico
LIC ITAN ET no sítio https://licitanet.com. brl.

6.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal
do{a) licitante ou de seu(sua) representante legal e na presunção de sua capacidade
técnica para realizaçâo das transações inerentes ao pregão eletrônico.

6.3. O uso da senha de acesso pelo(a) licitante é de sua responsabitidade exclusiva,
incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu(sua) representante. não
cabendo ao provedor do sistema ou a Prefeitura Í\rlunicipal de São Francisco. promotor
da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do usc indevido da
senha, ainda que por terceiros.

r.a DA APRESENTÁÇÃo DÀ pRopo§tÀ É Do§ oÔCunnÉuros DE
HABtLTTAÇÃO

7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema,
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta
com a descrição do objeto ofertado e o preçCI, até a data e o horário estabelecidos para
abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de
envio dessa documentação.

7,1.2. As licitantes deverão encaminhar/anexar, via sistema. Õs documentos de
habilitação exigidos pelo Edital, sob pena de inabilitação.

7.2. A envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

W
7.3. As lvlicroempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a
documentação de habilitaçâo, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e
trabalhista, nos termos do art.43, § 1o da LC no 123, de 2006.

Praç:a §s11Í1vg Sobrinho, no l4(r -. celltro -- São Franciscoi'SE
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7.4. lncumbirá ao licitante acompanhar as operaçóes no sistema eletrônico durante a

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda r1e

negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas peio sistema ou
de sua desconexão.

7.5. Até a abertura da sessâo pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a
proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

7.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá apos a realização dos procedimentos
de negociação e julgamento da proposta.

7.7. Os documentos que compôem a proposta e a habilitação do lícitante melhor
classificado somente serâo disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para âcessô
público após o encerramento do envio de lances.

8.0 - DA PROPOSTA P

8.1. O licitante classificado, detentor da proposta de menor preÇo, deverá encarninhar
sua Proposta Comercial AJUSTADA AO PREÇO FINAL, sob pena de
desclassificação ê convocação da segunda colocada, devendo estar de acordci
com as especificações constantes do Termo de Referência, Anexo l, deste Edital. e
conter, ainda. os seguintes dados:
a) PRAZO DE VALIDADE DE, NO [/1íNltUO, 60 {SESSENTA) DIAS. a contar eJa data
marcada para a abertura da presente licitação" Êm caso de omissão. consideran-se-á
aceito o prazo citado nesta alínea:
b) IUARCA/ IUODELO. PREÇO UNITARIO E TOTAL PARA O OBJETO LICITADO, fixo
e irreajustável, limitado a 02 (duas) casas decimais, numérico e por extenso. êxpresso
em moeda nacional;
c) DECLARAÇÃO no corpo da proposta, de que o preÇo ofertado inclui todos os custos
e despesas inerentes ao objeto licitado, tais corno: manutenção, seguro, equipamentos,
impostos e taxas e outro mais que possa influir direta ou indiretamente nc custo do
serviço" A falta de manifestação implicará em declaração de que todas as despesas já
estão inclusas;
d) RAZÃO SOCIAL, ENDEREÇO, telefone. número do CNPJ, e-mail, banco. agência,
número da conta corrente;

8.2. O encaminhamento das propostas pressupõe o conhecimento e atendimento de
todas as exigências contidas no Edital e seus anexos.

8.3. A empresa será responsável por todas as transações que forern efetuadas em seu
nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas pro
lances. i

e

8.4. A proposta de preços deverá ser elaborada em conformidade com o disposto no
Termo de Referência, incluindo todas as informações necessárias à perfeita
compreensâo dos produtos ofertados, sob pena de desclassificação.

Praça Sanios Sobrinho, n" 146 ceutro '- Sào FranciscolSE
C:NPJ: I L I I lt.43-§/0()t) l -tt7

CIEP:49945-000 
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8.5. Os preÇos deverão ser cotados em rnoeda corrente nacional pelo sistema
eletrônico, o(a) licitante deverá preencher as informações no Campo "lnformaçÕes
Adicionais" ou anexá-las no campo apropriado do sistema LICITANET. sob pena de
desclassificação e neles deverão estar inclusas todas e quaisquer despesas, salários,
encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, fardamento, materiais utilizados
durante o período de Prestação do Serviço, tributos diretos e indiretos incidentes sobre
o objeto licitado.

8.6. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta inicialmente
apresentada, salvo nos casos de ajustes de valores, após o encerrarnento da etapa de
lances, se houver.

8.7. O {A) Licitante vencedor{a) do ceÉame poderá apresentar com a sua prCIpÕsta de
preÇos a PLANILHA DE CUSTO, contendo composição clara do preço, todos os
insumos, encargos em geral e lucro em relação ao preço íinal.

B.B. Ao disponibilizar sua proposta através do aplicativo www.licitanet.conr.br, não
poderá conter nenhum tipo de inforrnação (logomarca, CNPJ. nonle clola)
representante, telefone, endereço) que identifique a interessada, sob pena de
desclassificação na participação do certame licitatorio.

e.CI - Dos DocuMENros oÉ xÀÉiLrÀÇÃo

s.l. FORMA DE APRESENTAÇÃO

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da licitante
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a
consulta ao seguinte cadastro:

9.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União
(https : /lce rtidoes- a pf . a pps. tcu. gov. b rl).

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitaçâo dos licitantes será
verificada por meio do sistema, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal,
à qualificação econômica financeira e habilitação técnica.

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação camplementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante
será convocado a encaminhá-los, ern formato digital, via sistema, no prauo de ü2
(duas) horas, sob pena de inabilitação. 

W
9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de re§uisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida
em relaçâo à integridade do documento digital.

Praça Santos Sobrintro, r:o 14ó --c€rlÍrr --São Francisco/SEl
[.NPJ: I 3. I I 1t.435r000 I -|t7

CF.P: 4991.5-000
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9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CN{PJICPF
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da ntatriz,
e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emiticjos
somente em nome da matriz.

9.7. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRFIFGTS, quando for comprovada
a centralização do recolhimento dessas contribuições.

9.8. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação
relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

9.2. DA HABTLTTAÇÃO JURiDICA

9.2.1. Registro Comercial, no caso de empresário individual;

9.2.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em
se tratando de sociedades comerciais e, no caso de Sociedades Anônímas,
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, no qual deverá
estar contemplado, dentre os objetivos sociais, a execução de atividades da mesma
natureza ou compatíveis com o objeto da licitação;

9.2.3. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira
em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionan'lento
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

9.3, DA REGULARIDADE FISCAL

9.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica {CNPJ}, rJo

[i/inistério da Fazenda;

9.3.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se
houver, relativo ao domicílio ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade
e compatível com o objeto deste Edital;

9.3.3. Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, relativo ao FGT§, expediclo pela
Caixa Econômica Federal {CEf);

9.3.4. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Federal e relativa à
Seguridade Social com a apresentação da Certidão Conjunta Negativa ou Ceúidão
Conjunta Positiva, com efeitos de negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais

:"i?t;i:i3ll?,i?r!nião. 
certidão emitida com base na Portaria conjunta PGH/§RF

9.3.5. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual, com a apresentação
Praça Santos Sobrinho, no 146 - csntre - São FrnnciscolSf-.

CNPJ: 13. t I 8.435100t) I -87
C:F.P:49945-000
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da Certidão Negativa ou Certidão Positiva, com efeitos de negativa emitida pelo
Estado, relativo ao domicilio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual, ou seja, atinente aos débitos estaduais.

9.3.6. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal, üom a

apresentação da Certidão Negativa de Tributos ft/unicipais, do domicilio ou sede da
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

9.3.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas;

9.3.8. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista
exigida neste Edital, será(ão) assegurado(s), a(s) microempresa(s) e empresa(s) de
pequeno porte adjudicatária(s) deste certame, o prazo de 05 (cinco) dias úteis,
contados a partir do momento em que for(em) declarada{s) a(s) vencedorais),
prorrogáveis por igual período, a critério da Prefeitura lríunicipal de São Francisco, para
a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão
de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;

9.3.8.1. A náo regularização da documentação, no praza previsto no subitem 3.3.8,
Ímplicará decadência do direito à(s) contratação(oes), sem prejuízo das sançÕes
previstas no art. 81 da Lei no 8.666/93, sendo facultado à Administração convocâr as
Licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para celebrar(em) a(s)
contratação(ões), ou revogar a licitação.

9.4. DECLARAÇÃO RELATIVA A TRABALHO DE MENORES

9.4.1. Declaração firmada pela Licitante, nos termos do modelo - Anexo lV deste
Edital, expressando que não possui menor de dezoito anos em trabalho notlirno,
perigoso ou insalubre, e menores de dezesseis anos, em qualquer trabalha, salvo na
condição de aprendiz, a partir de quatorze anos;

e.5. DA QUALTFICAÇÃO rÉCNrCn:

9.5.1. Comprovante de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível
em características, com o objeto dessa licitação, mediante apresentação de Atestadc
is) ou Certidão (s), fornecidos por pessoa jurídica de direito públicc ou privado, qLre

comprovê aptidão para os serviços de locação de veículos, e que seja pertinente e
compatível com o objeto da licitação.

9.5.2 - Alvará de Licença de Funcionamento Municipal, válido na data deste certame e
compatível com o objeto desta licitação.

9.5.3 - Certificado de Cadastro junto à Secretaria Estadual de lnfraestrutura
(SEINFRA)/Departamento Estadual de lnfra-Estrutura Rodoviária de Sergipe (DÊR/SE).
para o item 02, constante do Anexo I * Termo de Referência 

W
s.6. DA QUALIF|CAçÃO ECONÔMrCA FTNANCEIRA

Praç:a §4p111s Sobrinho, rro 146 -- centro -.Sào FranciscoiSE
C:NPJ: 13. t l8..ll5nt)01-lt7

C.EP: 49!)45-000
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9.6.1. Certidão Negativa de Falência e Concordata, expedida pelo distribuidor da sede
da pessoa jurídica, ou da execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa Íísica.
No caso do documento mencionado neste item não fixar prazo de validade, o mesmo
será considerado 30 (trinta) dias da data de sua emissão;

9.6.2 * Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do ano de 2ú22, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa.
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) mêses da data de
apresentação da proposta;

9.6.2.1- A boa situação financeira da empresa Licitante será comprovada medjante
análise das demonstrações financeiras do item anterior em função do índice de
Liquidez Geral - ILG igual ou maior que 1,00, conforme formula abaixo:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazs
ILG =

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

9.6.2.2 - Deverá estar expresso no balanço da licitante o cálculo do tLG conforme
fórmula acima ou em folha à parte, carimbada e assinada pelo contador da ernpresa;

9.6.2.3 - As empresas constituídas no presente exercício deverão apresentar, para fins
de comprovação da sua situação econômico-financeira, o balanço de aberluna
registrado ou autenticado pela na Junta Comercial, não lhes cabendo apresentar o
cálculo do índice de liquidez geral.

9.7. OUTROS DOCUMENTOS

9.7.1 Declaração de inexistência de fato superveniente e impeditivo de sua habilitação,
na forma do art. 32, § 20, da Lei n.o 8.666i93, conforme anexo Vll.

9.7.2 Declara que tem pleno conhecimento e atende a todas as exigências cle
habilitação e especificações técnicas previstas no edital, nos termos do lnciso Vll Art.
40 da Lei no 1A.52ü2AA2.

9.7.3 Declaração de elaboração independente de proposta, nos ternros da Portaria n"
51, de 03 de julho de 2009, da Secretaria de Direito Econômico - SDE, do hlinistério da
Justiça, conforme o ANEXO Vl.

A§ DECLARAÇÔES EXIGIDAS NESTE EDITAL, ALÉM DE ASSINALADÁ,S NO
SISTEMA, DEVERÃO SER CONFECGIONADAS E ENVIADAS JUNTAMENTE COM
A PROPOSTA DE PREçOS E COM OS DOCUMENTOS DE HAB|LiTâçÃO,
coNFoRME MODELOS ANEXOS. K
10.0 - Do PRocEDtMENTo DÀ §ÉssFo e no .rÚTcaúrruro DÀ§ preop*§fss

Praçx §3111o. Sobrintro, r:" 146 - c'entro -- Sào Francisco/SE
C.NPJ: I 3. I I 8.435it)00 I -87

CIF.P: 499"15-000
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10"1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por"meio de sistema
eletronico, na data, horário e local indicados neste Edital.

10.2. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste
Edital, contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as
especificaçÕes exigidas no Termo de Referência.

10.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

1A.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema. com
acompanharnento em tempo real por todos os participantes.

10.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

10.6. O sistema ordenará automaticamente âs propostas classificadas, sendo que
somente estas participarão da fase de lances.

14.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de rnensagens entre a
Pregoeira e os licitantes.

10.8" lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente irrforrnadcs da
seu recebimento e do valor consignado no registro.

10.9. A disputa ocorrerá pelo valor UNITARIO do ltem

10.10. Os licitantes poderão oÍerecer lances sucessivos, observando o horário fixado
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

10.11. O licitante somente poderá oÍerecer lance de valor inferior ao último por ele
ofertado e registrado pelo sistema.

1432. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a
melhor oferta deverá ser de no mínimo igual ou superior aos valores definidos e
especificados na tabela de itens do Termo de Referência deste Edital.

10.13. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante nâo poderá ser inferior
a 20 (vinte) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 03 itrês)
segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os
respectivos lances. 

ú
10.14. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
"aberto", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com
prorrogações.
10.15. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, apos isso,

Praça Siurtos Sobrinho, n. l4(r - centl:o -- Sào FranciscoiSE
t'* u'. 

ioo','i§r1-;:iooo 
I-ii7

13



000 'ô0

ESTADO DÊ SERGIPE.
PREFGITT}Râ *$}TrcTPÀt UC $ÃO FRÀHqI§EO

{Ê0*r*§Ãâ, pER*rHs}i?§ BG Ltet?âç&e E co}tTRàTOS à§*t}tt§}RÀrtvo§
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

10.16. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o iten"l anterior. será
de A2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados
nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. Não
havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessâo pública
êncerrar-se-á automaticamente.

10.18. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo
sistema, poderá a Pregoeira, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente,
admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preÇÕ.

10.19. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele
que for recebido e registrado em primeiro lugar.

10.20. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. CI

licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

1A.21. Ao formular seu lance, o licitante deverá evitar que o valor unitário e total
extrapole o número de duas Çâsas decimais após a vírgula (casa dos centavos). Caso
isto ocorra, a Pregoeira estará autorizada a adjudicar o item objeto desta licitação,
fazendo arredondamentos a menor, no valor unitário.

10.22. A Pregoeira poderá anunciar o licitante vencedor imediatamente após o
encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, apos a
negociação e decisão pela pregoeira, acerca da aceitação do lance de menor valor.

1A.23. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, os licitantes deverão
acompanhar a etapa de Aceitação, permanecendo "on-line" para a resposta de dúvidas
por parte da Pregoeira, bem como eventual negociaçáo de valores. Nesta etapa o
sistema disponibiliza a possibilidade de um "chat" bilateral.

10.24. No case de desconexáo com a Pregoeira, no decorrer da etapa competrtiva do
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes pâra a
recepção dos lances.

10.25. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por
tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensâ e reiniciada
somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicaçao do fato pela
Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

@Í
10.26. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta

10.27. As Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP, deverão
apresentar toda a documentaçâo exigida para efeito de comprovação de regularidade

Praça Santos Sobrinho, no f46 -. oelltre .' Sào FranciscoiSll
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fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.

10.28. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista,
será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corrêsponderá ao
momento em que o(a) proponente for declarado(a) vencedor(a) do certame,
prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização
da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais
certidôes negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, conforme dispÕe o art.
43, § 1o da Lei Complementar no 123/2006.

10.29. A não regularização da documentaçâo no prazo acima previsto, implicará
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no a$. 8"1 cJa

Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado a Administração convocar
os(as) licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do
contrato, ou revogar a licitação.

10.30. Será assegurado como critério de desempate a preferência de contratação para
as Mlicroempresas - IUE e Empresas de Pequeno Porte - EPP, sorteio:

11.0 . DA ADJUDIC E HCIM

11"1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pela Pregoeira
sempre que não houver recurso.

11.2. A homologação da licitaçáo é de responsabilidade da autoridade competente e so
poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto à licitante vencedora pela
Pregoeira, ou, quando houver recurso, pela autoridade competente.

11.3. A autoridade competente poderá encaminhar o processo ao setor que solicitou a

aquisição com vistas à verificação da aceitabilidade da proposta oferlada, antes da
hornologação do certame;

12.0 - DA IMPUGNAÇAO DO EDTTAL

12.1 Até 03 (três) dias úteis, antes da data Íixada no preâmbulo deste Edital, para
realização do certame, qualquer pessoa física ou jurídica poderá solicitar
esclarecimentos, providências ou impugnar os termos deste lnstrumento, cabendo a
Pregoeira, auxiliado pelo responsável solicitante do referido objeto, decidir sobre a
petição no prazo de ate 2 (dois) dias úteis.

12.2. Acolhida à impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova
data para a realização do Certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alle;ação
não afetar a formulação das propostas; 

@
12.3. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital o licitante que não apontar
as falhas ou irregularidades supostamente existentes no mesmo até o terceiro dia útil
que anteceder a data de realização deste Pregão, hipotese em que a cornunicação rlo

Praça Santos Sobrinho, r'ro 246 * centro - São Francisco/SE
C.NPJ: tl. I 1,1.43-§1000 I -87

CIF.P: 49945-000
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suposto vício não poderá ser aproveitada a título de recurso;

12.4. A impugnação deverá ser realizada por forma eletrônica através do site
WWW.Iicitanet.com.br/,

12"5. Não serão conhecidas as
respectivos prazos legais;

impugnações interpostas, quanrjo vencidos os

12.6. A participação no presente ceftame, sem que tenha sido tempestivamente
impugnado o presente Edital, implicará em plena aceitação, por parte dos interessados,
das condições nele estabelecidas;

13.0 - DOS RECURSO§

13.1. Declarada a vencedora, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública. de
forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de
recorrer.

13.2. O prazo para manifestação sobre a intenção de interpor recurso será aberto pela
Pregoeira, durante a sessão, na fase de habilitação.

13.3. Será concedido(a) ao(à) licitante que manifestar a intenção de interpor recurso o
prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação dos memoriais, os quais deverão ser
enviados por meio eletrônico, havendo campo específico para esse fim no site
https : //www. I icita n et. com.

13.4. Os (As) demais licitantes, caso haja interesse, poderão apresentar seus
memoriais também por meio eletrônico, no prazo de 03 (três) dias úteis. a contar do
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

'13.5. A falta de manifestaçáo imediata e motivada do(a) licitante importará a
decadência do direito de recurso, ficando a Pregoeira autorizado(a) a adjudicar o objeto
ao (a) licitante declarado(a) vencedor(a).

13.6. O recurso contra a decisão da Pregoeira não terá efeito suspensivo"

'13.7. O acolhirnento do recurso importará a invalidação apenas dos at*s insr-lscetÍveis
de aproveitamento.

13.8. Caberá à autoridade competente decidir os recursos contra o ato da Pregoe.i
quando este(a) mantiver a sua decisão. 

W
13.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos{às)
interessados(as) no Setor de Licitação e Contratos: na Praça Santos Sobrinho, no 246

- centro, São FranciscolSE.

13.10. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a
pregoeira adjudicará o objeto e a autoridade competente homologará o procedimento

Praça Santos Sobrinho, no 24ó -'ceutr'o -- Sàcl FranciscolSE
{.NPJ: 13. I 1 8.43-5/000 l -87

C.EP:49945-000 
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licitatorio.

14.1 As obrigações decorrentes da presente licitação serão Íormalizadas mediante
lavratura da respectiva ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, subscrita pela
PREFETTURA MUNICIPAL DE SÂO FRANCISCO, e o(s) licitante(s) vencedor{es), que

observará os termos do Decreto n" 182Í2020, da Lei n.o 8.666193 e Lei n.o 10.520102,
deste edital e demais normas pertinentes.

14.1.1- lntegra o presente instrumento o ANEXO Vlll - Minuta da Ata de Registro de
Preços a serem celebradas.

14.1.2- Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação
aplicável, deverão obedecer às disposiçÕes elencadas na Ata de Registro de Preços *
Anexo Vlll deste edital.

14.2- Homologada a licitação pela autoridade competente, à PREFEITURA
MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO, convocará o licitante vencedor para assinatura da
Ata de Registro de Preços, que firmará o compromisso para futura contratação entre as
partes. pelo prazo previsto, nos termos do modelo que integra este Êdital.

14.2.1- O Licitante Vencedor terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contado a partir da
convocação, para subscrever a Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo Licitante Vencedor
durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pela PREFEITURA
MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO.

14"2.2- A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não
formalizar a Ata de Registro de Preços, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à
aplicação das penalidades previstas neste Edital.

14.2.3 * Não ocorrendo o previsto no item anterior é facultado a PREFEITURA
MUNICIPAL DE §ÃO FRANCISCO convocar os licitantes remanescentes, respeitada a
ordem de classificação final das propostas, para negociar com os mesmos, com vistas
à obtenção de melhores preÇos, preservado o interesse público e respeitados os
valores estimados pâra a contratação previstos na planilha de custos anexa ao Termo
de Referência.

14.3- lncumbirá A PREFEITURA MUNICIPAL providenciar a publicação do extrato da
Ata de Registro de Preços na lmprensa Oficial, na forma prevista no Art. 15 §
n" 8.666/93, até o quinto dia útil do mês subseqüente ao de sua assinatura.

.)C -í^á (-1rl

w
Lei

14.4- É: vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de
preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1o do aú" 65 da Lo i ne 8.666, de '1993

'14.5- A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data
de sua assinatura e vigerá pelo prazo de 12 (doze) mêses, incluídas eventuais

Praça Santos Sobrinlro, no 146 - ceutr-o -.Sào FranoiscoiSE
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14.6- A Ata de Registro de Preços não obriga à PREFEITURA MUNICIPAL a firmar
qualquer contratação, nem ao menos nas quantidades estimadas, podendo ocorrer
licitaçôes específicas para fornecimento de materiais, obedecida a legislação
pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento,
em igualdade de condições.

14.7- A direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo
beneficiário do registro, quando A administração optar pelos serviços cujo preço está
registrado, por outro meio legalmente permitido, que não a Ata de Registro de Preços,
e o preÇo cotado neste, for igual ou superior ao registrado.

14.8- O preço registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados na lmprensa
Oficial, e Quadro de Avisos e ficarão à disposição durante a vigência da Ata de
Registro de Preços.

14.9- A PREFEITURÀ MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO rnonitorará, pelo menos
trimestralmente, os preços dos materiais, avaliará o mercado constanternente e poder"á
rever os preÇos registrados a qualquer tempo, em decorrência da reduçâo dos preÇCIs

praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens registrados.

14.9.'l- A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO convocará o fornececlor
para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preÇo de mercadc. semprê que
verificar que o preço registrado estiver acima do preço de mercado.

14.10- Em caso de alteração dos preÇos de mercado, deverá ser obseruado c dispostc
na Lei Federal n'8.666193 e Lei n" 10.520/2002.

14.11- Antes de receber o pedido para fornecimento e caso seja frustrada a
negociação. o fornecedor poderá ser liberado do compromisso assurnido. caso
comprove rnediante requerimento fundamento e apresentação de comprovantes. que
não pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preÇo de nrercado tornar-se
superior ao preço registrado, por fato superveniente.

14.12- Em qualquer hipotese os preços decorrentes da revisão não poderáo
ultrapassar aos praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada
entre o valor originalmente constante da proposta do fornecedor e aquele vigente no
mercado à época do registro * equação econômico financeira.

14.13- Para efeito de definição do preço de mercado serão considerados os preÇos que
forem_iguais ou inferiores à média daqueles apurados pela PREFEITURA MUNLCIPAL
DE SÃO FRANCISCO para determinado ttem. W
14.14- Não havendo êxito nas negociaçôes com o primeiro colocado, o rnunicípio
poderá convocar os demais fornecedores classificados para formalizarem o Registro de
seus Preços, nas mesmas condições do 10 colocado ou revogar a Ata de Registro de
Preços ou parte dela.

Praça Santos Sobrinho, r:o 24ó .. centro .* São FranciscoiSE
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1§.0 - DAS DO GERENCIADOR E PARTICIPANTES

15.1. CABE AO ORGÃO GERENCIADOR:

a) Gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado. os nomes dos
fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis ê âs especificações dos produtos
e serviços registrados, observada a ordem de classificação indicada na licitação;
b) Convocar as vencedoras via fax, ou e-mail, para assinatura da ARP e do
contrato e retirada da nota de empenho;
c) Observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as
condiçôes de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a

compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas
certidões ou documentos vencidos;
d) Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços
registrados, para fins de adequação às novas condições de mercado, e dê aplicaçâo de
penalidades;
e) Realizar, quando necessário, prévia reunião com âs licitantes objetivando a
familiarização das peculiaridades do Sistema de Registro de Preços;

0 Comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis alteraçôes acorridas
na presente ARP;
g) Coordenar a qualificação mínima dos respectivos gestores dos órgãos
participantes;
h) Acompanhar e Íiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da
licitação, na presente ARP.

15.2 . CABE AO ORGÃO PARTICIPANTE:

a) lndicar gestor do contrato nos termos das disposições previstas no art. 67 da lei
no 8.ô6611993, estando o gestor do contrato indicado no Anexo I do edital.
b) Tomar conhecimento da Ata de Registro de Preços, inclusive as respectivas
alterações porventura ocorridas, com o objetivo de assegurar, quando de seu uso, o
correto cumprimento de suas disposições, logo após a conclusão deste cefiame.
c) Consultar previamente, orgão gerenciador objetivando a cbtenção das
informações necessárias à aquisição pretendida;
d) Verificar a conformidade das condições registradas na presente ARP junto ao
mercado local, informando ao órgão gerenciador eventuais desvantagens CIu vantagens
verificadas;
e) Êncaminhar ao órgão gerenciador, a respectiva nota de empenho ou documento
equivalente;
0 Enviar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, as inforn":açÕes sobre a
contratação efetivamente realizada;
g) Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital da
licitação e na presente ARP, informando ao órgão gerenciador, qualquer irregularidade
ou inadimplemento do particular. 

W
16.0 - DO CANCELAMENTO DA ATA IIE REGiSTR0 DE PREÇCIS

Praça Santos Sobrinho, no 246 --ceÍltro - São Francisctv'SE
CNPJ: i3. I I 8.435/00t) I -87

C'F.P:49945-000
19



M00

p R s FE tt,l *. *liltto#*1t=ff §ã o F RÀ lI e te c o
eo*rssão FER*ÀlrÊlr"B DE Llelrâgáe e eo*?RATês *§*lxl§Tnsrlvo§
16.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada pela Prefeitura htlunicipal rie
São Francisco:

1 6.'l .1 . Automaticamente:

1 6. 1 . 1 . 1 . Por decurso de prazo de vigência;

16.'l .1 .2. Quando não restarem fornecedores registrados:

16.1.1.3. Pela Prefeitura Municipal de São Francisco, quando caracterizado o
interesse público.

16.2. O Proponente terá o seu registro de preços cancelado na Ata, por intermódio de
processo administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa:

16.2.1. A pedido quando:

16.2.'1.1. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, pôr
ocorrência de casos fortuitos ou de força maior;

16.2.1.2. O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexeqüível em função
da elevação dos preços de mercado dos insumos que compôem o custc do material.

16.2.2. Por iniciativa da Prefeitura Ívlunicipal de São Francisco, quando, quando:

16.2.2.1. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior
àqueles praticados no mercado;

16.2.2.2. Perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no
processo licitatorio;

16.2.2.3. Por razões de interesse público, devidamente motivado e justificado;

16.2.2.4. Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços;

16.2.2.5. Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos
decorrentes da Ata de Registro de Preços;

16.2.2.6. Caracterizada qualquer hipotese de inexecução total ou parcial das
condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos pedidos dela
decorrentes.

16.3. Em quaisquer das hipóteses acima, concluído o processo, a Prefeitura fr{unicipal
de São Francisco fará o devido apostilamento na Ata de Registro de
informará aos Proponentes a nova ordem de registro.

e

17.0 . DO REAJUSTE E REVI Dos PREÇOS.

Praça Sartos Sobrinho, rro 146 -' centro --Sào Francisctv'SE
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17.1 . Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste.

17.2. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porénr de
consequências incalculáveis, retardadores CIu impeditivos da execução do ajustado, ou
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou Íato do príncipe, configurando álea
econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento
administrativo onde reste demonstrada tal situação, ser restabelecida a relação que as
partes pactuaram inicialmente entre os encargos decorrentes do fornecimento e a

retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo
65, l!, "d" da Lei Federal n.o 8.666/93, alterada e consolidada.

17.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preÇo praticado no mercado por
motivo superveniente, o orgão gerenciador convocará os fornecedores para
negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

17.4. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preÇos aos valores praticados
pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de
penalidade.

17.5. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preÇos
aos valores de mercado observará a classificação original.

17.6. Quando o preÇo de mercado tornar-se superior aCIs preÇos registrados e o
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade
dos motivos e comprovantes apresentados; e
ll - convocar os demais fornecedores para assegurâr iEual oportunidade de
negociação.

17.6"1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá Êroceder a
revogação da ata de registro de preços, adotando as rnedidas cabíveis para obtenção
da contratação mais vantajosa.

17.7. ü registro do fornecedor será cancelado quando:
I - descumprir as condições da ata de registro de preços,
ll - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazÕ estabelecido
pela PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO, sem justificativa aceitável;
lll - não aceitar reduzir o seu preÇo registrado, na hipotese deste se tornar superior
àqueles praticados no mercado; ou
lV - sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 87 da Ler nu li.$6lj, Ce
1993, ou no art 7o da I ci no 1O 520 rle 2fl0?

17.7.1. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos l, ll e lV do
item 12.7 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, âs
contraditório e a ampla defesa.

Praça §2n6. Sobrinho, no 146 - ceulro - Sào Francisco;'SE
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17.8. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente,
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o curnprirnento da ata,
devidamente comprovados e justificados:
| - por razáa de interesse público; ou
ll - a pedido do fornecedor.

18.0 - §A FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO

18.1. O ORGÃO GERENCIADOR, Prefeitura tt/unicipal, respeitada â ordem de
classificação e quantidade de [tlunicÍpio de São Francisco, através da Secretarta
Requisitante, respeitada a ordem de classificação e quantidade de fornecedores â
serem registrado(s), convocará a(s) empresa(s) detentora(s) da ARP para assinar(em)
o contrato ou instrumento equivalente no prazo de até 05 (cinco) dias úteis,
contados da data do recebimento da convocação, salvo motivo justificado e
derridamente aceito pela Administração, podendo a convocada solicitar a prorrogaçâo
do prazo, uma única vez, e por igual período, a critério da Administração, sob pena de
decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nc 8.66ôr'93.

18.2. A(s) detentora(s) da ARP, quando convocada(s), estará {ão) obrigadais) a
assinar o contrato, ou instrumento equivalente expedido nas condtções estabelecidas
neste edital, nos seus Anexos, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo
das sanções previstas na Lei nô 8.666193.

18.3. Caso a(s) convocada(s) não assinar(em) o Terrno de Contrato. não retirar (em)
ou aceitar(em) o instrumento equivalente, no prazo e condições estabelecidos no item
17.1 deste edital, é facultado ao orgão gerenciador, em atenção ao disposto no item
13, convidar as licitantes remanescentes na ordem de classificação, para fazê-lo en"r

igual prazo, nas condições propostas de cada primeiro classificado, inclusive quanto
aos preÇos, de conformidade com o ato convocatório, ou revogar â licitaçao,
independentemente da cominação legal prevista na Lei no 8.66611993.

18.4. Se, por motivo de força maior, a formalizaÇão e assinatura da ata do contrato ou
de instrumento equivalente, não puder ocorrer dentro do período de validade da
proposta, ou seja, 60 (sessenta) dias e, caso persista o interesse da Prefeitura
It/unicipal de São Francisco, este a critério poderá solicitar prorrogação da vaildade
acima referida.

18.5. No ato da assinatura do contrato a empresa vencedora deverá está com a
comprovação das condições de habilitação consignadas neste edital, as quais deverâo
ser mantidas pelo licitante durante sua vigência.

18.6. O prazo de vigência contratual será 12 (doze) meses, contados a partir da sua
assinatura, respeitado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços e â vigência
dos respectivos créditos orçamentários, obedecido ao disposto no art. 57 da Lei no

8.666/1ee3. h
18.7. A existência de preços registrados não obriga a Administração Pública ftlunicipal
a firmar contratações que deles poderão advir, sendo-lhe facultada a utilização de

Praça Santos Sobrintro, no 24ó - ceutro - Sào Franoisco./SE
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outros meios, respeitada a legislação que rege as licitações, sendo assegurado ao
beneficiário da A.R.P. à preferência de contratação em igualdade de condições.

18.8. O edital, a proposta da licitante e a Ata de Registro de Preços, passam a integrar
o contrato, ordem de compra ou instrumento equivalente para todos os efeitos legais.

1e.o * DA ALTERAÇÃo CONTÉÀÍÚÀL

19.1. O contrato poderá ser alterado, mediante a celebraçáo de termos aditivos,
conforme dispõe o art.65 da Lei no 8.666/1993 e rescindido unilateralmente pela
Administração na ocorrência de qualquer das hipoteses previstas nos art. 77 a 80, da
referida Lei, em sua redação atual, ou, de cCImum acordo entre as partes, mediante
aviso prévio, com antecedência mínima de 30 (trinta)dias.

2O.O * DA RESCISAO CONTRATUAL

20.1. Constituem motivo para rescisão do contrato
a O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;

O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificaçÕes e prazos;
A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a
impossibilidade da conclusão do fornecimento, nos prazos estipulados;

d) O atraso injustificado no início do serviço ou Íornecimento;
e) A paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicaçâo à

Administração:
0 A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com

outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou
incorporação;

g) O desatendimento das determinações regulares de servidor designado p*ra
acompanhar e fiscalizar a execução contratual, assim como as de seus
superiores;

h) O cometimento reiterado de Íaltas na sua execução, anotadas na forma do § 1o
do art. 67 da Lei no 8.66611993;

i) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil,
j) A dissolução da sociedade ou o falecimento do ccntratado;
k) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da contratada,

que prejudique a execução do contrato;
l) Razões de interesse público, de alta relevância e amplc conhecimento,

justificados e determinados pela máxima autoridade da esfera administrativa a
que está subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a que
se reÍere o contrato;

m) A supressão, por parte da Administração, de serviços ou compras, acarretando
modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1o do art. ô5
da Lei no 8.666/1993;

n) A suspensão da execução contratual, por ordem escríta da administração, por
praza superior a 120 (cento e vinte dias), salvo em caso de calamidade pública,
grave perturbação, da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas
suspensÕes que totalizem o mesmo prazo, independentemente do põámetrto

q!.
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obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado,
nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das ohriEaçoes
assumidas até que seja normalizada a situação;

o) 0 atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela
administração decorrente do fornecirnento, ou parcelas deste, já recebiclo ou
executado, salvo em caso de calamidade pública, grave peÊurbação, da crdem
interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do
cumprimento das obrigaçÕes assumidas atti que seja normalizacla a situaÇão;

p) Descumprimento do disposto no lnciso V, do art. 27, da Lei no 8.666193, em sua
atual redação, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.

q) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada,
impeditiva da execução do contrato;

20.2. Quando a rescisão ocorrer com base na alínea ',o" deste item sem que haja
culpa da CONTRATADA, esta será ressarcida dos prejuízos que houver safririo.
os quais devem ser devidamente comprovados.

20.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do
processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa sem prejuízo das sançÕes
penais cabíveis.

2ü.4.A rescisão do contrato terá lugar de pleno direito, independentemente rie
interposição judicial ou extrajudicial, obedecido às situaçÕes previstas nos incisos
I a XVlll, do artigo 78, da Lei 8.6ô6/93 em sua atual redação e especialmente
quando a adjudicatária:

a) Atrasar injustificadamente a entrega do objeto licitado, além de trinta dias
corridos apos o prazo previsto neste edital;

b) Falir ou dissolver-se;
c) Transferir, no todo ou em parte, as obrigaçÕes decorrentes desta licitação. seÍr"I a

expressa anuência do órgão gerenciador.
d) Supressão, por parte da CONTRATANTE, acarretando modificação do valor

inicial do contrato, além do limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicialmente contratado, estabelecido à época da celebração deste lnstrumento,
devidamente corrigido à data da supressão.

20.5. Por acordo entre as Partes, amigavelmente, reduzida a termo no processo de
licitação, desde que haja conveniência para a CONTRATANTã.

20.6. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de aulorizaçâo
escrita e fundamentada da autoridade competente.

21.1. Assinâr a Ata de Registro de Preços no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis,
contados da convocação;
21.2. Responsabilizar-se pela entrega do(s) produto(s) e pelo fornecimento e ou
prestação dos serviços licitados em prazos, condições e características estipulados no

f*fr;,:" 
Referência - Anexo l, sob pena de aplicação das penalidades 

gancÕes
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21.3 . Responder por todos os ônus referentes as atividades ora contratadas, tais
como encargos e contribuições sociais e legais, impostos, seguros e obrigaçÕes
trabalhistas e previdenciárias relativas aCIs seus empregados, seguro obrigatorio, taxas
e multas que incidirem no fornecimento e demais despesas operacionais,
administrativas e legais;
21.4 Comunicar, formal e imediatamente, ao gestor contratual de eventuais
ocorrências anormais verificada na execuçâo do fornecimento, no mânor espaço cie

tempo possÍvel (no máximo vinte e quatro horas de ocorrência do fato);

21.5 Recrutar em seu nome, e sob sua inteira e exclusiva responsabilidade os
empregados necessários à perfeita execução do fornecimento, cabendo-lhe efetuar
todos os pagamentos referentes aos salários, inclusive os encargos previstÕs na
legislação trabalhista, previdenciária e fiscal e quaisquer outros decorrentes da sua
condição de empregadora;

21.6 Atender, com a diligência possível, as determinaçôes do gestor contratual,
adotando todas as providências necessárias à regularização de faltas e irregularidades
verificadas;

21.7 lndenizar a CONTRATANTE por quaisquer danos causados as instalaçÕes,
móveis, utensílios, equipamentos e acessórios, por seus empregados. ficando este
autorizado a descontar o valor correspondente dos pagamentos devidos a prestadora,

21.8 . Não transferir de responsabilidade da prestadora parâ outras entidade*" sejam
fabricantes, representantes, ou quaisquer outros;

21.9 Manter todas as condições que ensejaram â sua habilitação e qualificação no
certame.

1i

223 " em conÍormidade com disposto no Termo de Referência * Anexo I deste edital,
nos termos dos artigos 73 a 76 da Lei no 8.666/93, modificada pela Lei no 8.883/94,
mediante recibo, o objeto da presente licitação será recebido:
a) Provisoriamente, no ato da entrega do(s) produto e ou prestação de serviços,
para efeito de posterior verificação da respectiva conformidade com a especificação
pretendida;
b) Definitivamente, em até 07 (sete) dias úteis, contados do recebimento
provisório, após criteriosa inspeção e verificação de que o produto / serviços adquirido
e os serviços prestados encontram-se em perfeitas condições de utilização. além de
atender às especificações do objeto contratado.

22-2. O Prestador deve efetuar a troca do(s) veiculo(s) que nâo atender (em) as
especificações do objeto contratado no prazo de 05 (cinco) dias corridos, a contar do
recebimento da solicitação.

22"3. Se, após o recebimento provisório, constatar-se quê os objetos Oo**ru§r,*,o*
aparentes ou redibitórios ou estão em desacordo com as especificaçoes ou a proposta.

Praç:a §36111s Sobrinlro, n" 146 -. celrtro - São Franoiscoi'SE.

t'*t't 
i.i,t 

j'f',111{}t}t} I - 8 7

25

:A [ãHf CõrqfnÀro



(jj

F RtF E lru*â ffiItt?.LT'tr§ão r**lre rs* oqo*lssÃo, FEt*tltGir?G nE Ltelrâ$áe ç eorrrnÀTas r§*rfarsrRerrvos
serão interrompidos os prazos de recebimento e suspenso o pagamento. ató que
sanado o problema.

22.4. O objeto fornecido em desacordo com o estipulado neste instrumento
convocatório e na proposta do adjudicatário será rejeitado parcialmente ou totalmente,
conforme o caso.

22.5. 0 recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabitidade civil pela
solidez e segurança do serviço elou bem, nem a ótico-profissiorral pela perÍeita
execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou por este instrurnento.

?3.0 . DO PAGAMENTO

23.'1. O pagamento será efetuado por Nota de Empenho, após emissão de Nota Fiscal
devidamente conferida e ATESTADA por quem de direito e apresentaçãc da Prova de
Regularidade para com a Fazenda Federal (Secretaria da Receita Federal e
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e INSS), Estadual e lr,4unicipal, na fornra
exigida pela Constituição Federal em seu artigo 195, parágrafo 3o e Frova iJe

Regularidade para com o FGTS, emitido pela CEF, bem como, outras comprovaçôes
de regularidade fiscal ou trabalhista que se fizer necessário, desde que previsto em Lei.

23"2. A Contratante terá ate 30 (trinta) dias, a partir da data de emissão da nata fiscal,
devidamente atestada pelo gerente do contrato, para a tramitação do prCIces$o,
envolvendo instrução e efetivo pagamento.

23.3. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver
pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade olr
inad implência contratual.

?,r"0 - úÀ§ §ÀNÇÕÉS ÁDMíNisÍRÃtiVÁ§

li 2

24.1. Com fundamento no artigo 70 da Lei no 1A.52ü2AA2 ficara impedido de licitar e
contratar com a Administração Pública pelo prazo de ate cinco anos, sem prejuízo das
demais cominações legais, a licitante que:

24.1.1. Não assinar a ata, quando convocada no prazo de validade de sua proposta:
24.1.2. Deixar de entregar documentaçáo exigida no edital;
24 "1 .3. Apresentar documentação falsa;
24.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto deste Pregão.
24.1.5. Falhar ou fraudar nâ execução do contrato;
24.1.6. Não mantiver a proposta;
24.1.7. Cornportar-se de modo inidôneo;
24.1.8. Fizer declaraçâo falsa;
24.1.9. Cometer fraude fiscal.

24.2. Além da sanção prevista no item anterior, a Administraçâo poderá aplicar à
Empresa Proponente as seguintes penalidades, pelo atraso injustificado ou inexecução

Praça Sautos Sobrinho, no 146 - ceutro São Fr;nciscor'SE
CNPJ: 1j. t 18..{l-§l0t}01-87
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total ou parcial do contrato:
24.2.1. Advertência;
24.2.2. ltl.lulta de 0,5% ao dia, aplicada sobre o valor dos itens faltantes, no caso de
atraso na entrega dos produtos;
24.2.3. hlulta de 10%, aplicada sobre o valor da ata ou ordem de fornecimento, no caso
de recusa injustificada em retirar a Nota de Empenho ou Assinatura da ata;
24.2.4. Multa de 10%, aplicada sobre o valor da ata, no caso de inexecução total ou
rescisão por culpa da Empresa Proponente;
24.2.5. lvlulta de 0,5% ao dia, aplicada sobre o valor da ata, por descumprimento de
outras obrigações previstas neste Edital e seus Anexos.

24.3. As multas estabelecidas serão entendidas como independentes, podendo ser
cumulativas, sendo descontadas dos pagamentos devidos pela Prefeitura ou da
garantia prestada ou ainda cobradas judicialmente;

24.4. Se a licitante vencedora nâo recolher o valor da multa compensatoria que
porventura for aplicada, dentro de 05 (cinco) dias úteis a contar da data da intimaçáo,
serão então acrescidos os juros rnoratórios de 1o/o (um por cento) ao mês;

24.5. A não comparecimento injustificado para assinar da Ata de Registro de Preços *u
retirar receber a Ordem de Fornecimento dentro de 05 (cinco) dias úteis, contados cja

notiÍ'icação escrita, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida com â
proposta, sujeitando-se a licitante faltosa ao pagamento de uma multa equivalente a
10% (dez por cento) sobre o valor total do respectivo instrumento, sern prejuízo das
demais sançôes legais previstas nesta cláusula e na legislação pertinente;
24.6. Quando a licitante vencedora motivar cancelamento da Ata de Registro ele
Preços, será responsável pelas perdas e danos decorrentes parâ a PREFEITURA
MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO;

24.7. Aplicam-se nos casos omissos as normas da Lei no. 10.520íAZ e da Lei 8.666/93,
com alterações posteriores, Decretos no 48/2015 e no 18212A24.

25.0 _ DOS BOLETINS DE ESCLARECIMENTOS E COMUNICÀDO§

25.1. BOLETINS DE ESCLARECIÍvIENTOS - Para todas as dúvidas e informaçÕes
solicitadas pelas licitantes, a Pregoeira emitirá um BOIETIM DE ESCLAR§Cl[tlENTO e
disponibilizará o mesmo no site oficial do município bem como nos anexos do processo
no site https:/lwww.licitanet.com.br para conhecimento de todos.

25.2. É obrigação única e exclusiva das licitantes o acompanhamento dos
noCOMUNICADOS e BOLETINS DE ESCLARECTíVIENTOS emitidos pela Pregoe

e n d e re ço : httpS : //"U*#W, li"çi ta nâ!. çg m..b t

26.0 - DAS DtS GERAIS

26.1. *. facultado a Pregoeira Oficial, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder em
qualquer fase da licitação, diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a

Praça Santos Stlbrintro, no 146 - centr"o - São Franoisoor'SE
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instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que
deveria consÍar originalmente da proposta.

26.2. A apresentação da proposta de preços implica na aceitação plena e total das
condições deste Pregão, sujeitando-se a licitante às sanções previstas neste
instrumento, c/c os arts. 86 a 88, da Lei n'8"666/93.

26.3. Quaisquer elementos, informações e esclarecimentos relativos a esta licitação
serão prestados pela Pregoeira Oficial e membros da Equipe de Apaio da
PREFEITURA MUNICIPAL T}E SÃO FRANCISCO.

26.4.A Pregoeira, no interesse público, poderá sanâr dúvidas, relevar omissÕes ou
erros puramente formais observados na documentação e na proposta, desde que não
contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitaçáo.

26.5. A Contratante não aceitará, sob nenhum pretexto. a transferência ,Je

responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes. técnicos
ou quaisquer outros alheios a licitação.

26.6. A desclassificação da proposta ou a inabilitação da licitante importa preclusão tlo
seu direito de participar das fases subsequentes.

26.7. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometa os interesses
da Administração.

26.8. O desatendimento de exigências forrnais não essenciais nao importará no
afastamento do licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a
exata compreensão da sua proposta, durante a realizaçâa da sessão pública do
Pregão.

26.9. As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informaçÕes e
dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

26.10. A homologação do resultado desta licitação não obriga à PREFEITURA
MUNICIPAL DE SÃO FRANCISC0 à contratação do objeto licitado.
26.11. Após a homologação da licitação, será emitida a Nota de Empenho para a

licitante vencedora, que receberá juntarnente uma cópia do resultado da licitação. Nos
casos em que se aplicarem será também firmado Termo de Contrato, nos moldes da
fi/inuta integrante deste Edital, ANEXO Vll.

26.12. A qualidade dos produtos a serem fornecidos estará submetida ãs normâs e
exigências do Código de Defesa do Consumidor. &
26.13. O Edital deste Pregão se encontra disponível no endereço ãletrônico
httpq:llwww.licil.ânet.c..o.$.br. podendo também ser fotocopiado no Departamento de
Licitações no endereço supra, assim como copiado mediante a âpresentaÇão pen-drive

Praça Santos Sobrinho, rro 146 -- celltrô -'São Franciscoi'SE
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para sua regravação, ou enviado via e-mail: cplpmsf@gmail.com, entrando ern contato
pelo telefone (79) 3367-1 180.

26.14. Os pedidos de esclarecimentos referentes a esse procedimento licitatorio
deverão ser enviados a Pregoeira até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para
abertura da Sessão Pública, exclusivamente por meio eletrônico, via internet, para o
endereço: cplpmsf@gmai l.com

26.'15. Caso não seja possível decidir de imediato sobre a aceitabilidade da
PRCIPOSTA ou dos documentos de HABILITAÇÃO, a Pregoeira poderá suspender o
PREGÃO e marcar nova data para sua aceitabilidade, ficando intimadas, no mesmo
ato, as licitantes.

26.16. Não serão levados em consideração, quaisquer consultas, pedidos üu
reclamações relativos ao Edital, que não tenham sido formulados por escrito e
devidamente protocolados no Departamento de Licitações da PREFEITURA
MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO por envio e-mail, até 03 (três) dias úteis antes da
data marcada para a Sessão Pública.

26.17. Os esclarecimentos aos consulentes serão comunicados a todos os demais
interessados através do site : https:l/www. licitanet. com Sr.

26.18. A Pregoeira reservam-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tenrpo
no curso da licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues
fixando-lhe prazo para atendimento.

26.19. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Leí no

8.666193, em sua versão vigente, da Lei no 10.520/02, Lei Complementar no 12312006 e
posteriores alterações e o Decreto fu'lunicipal no 03 de 01 de março de 2021.

26.2A. Para fins de aplicação da sanção administrativa constante no presente Edital, c>

lance é considerado proposta.

27.0 - DO FORO

2'/.1. Fica eleito o Foro de São Francisco - Estado de Sergipe, para dirimir questÕes
oriundas do presente instrumento convocatório, renunciando as partes interessadas a
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

São Francisco/SE, 20 de julho de 2023

ALS ANTOS GONçALVES
goeira Oficial

Praça Santos Sobrinho, no 246 -.celltro -'São Francisco/SE
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP N'01OI2O23

ANEXO I

TERMo DE REFERÊNcle

OBJETO

prestação de serviços de locação de veículos com motorista pâra atender as
demandas da Prefeitura lvlunicipal de São Francisco, Fundo ít/unicipal de Saúde e
Fundo Municipal de Assistência Social de São FranciscolSE.

JU§TIFICATIVA

A Preíeitura t\zlunicipal de São Francisco, vem, por rneio desta. justificar a
necessidade da abertura de um certame licitatório para "Registro de preÇos para
eventual e futura contratação de empresa para prestação de serviços de locaçâ* de
veículos com motorista para atender as demandas da Prefeitura h/unicipal de Sáo
Francisco, Fundo h/unicipal de Saúde e Fundo h/unicipal de Assistência Social eJe

São Francisco, pelo período de doze meses a contar da assinatura da ata de reqistro
de preços

Analisando a situação atual, verificamos que possuímos deficiências no atendimento
pleno das atividades exercidas pelas Secretarias e órgãos da Adnrinistração no q;.ie
tange o deslocamento e locomoção dos servidores ou municipes que usamos
veículos da frota municipal. Atualmente a administração possui uma frota de veículns
que não atende todas as demandas e vê como uma das possíveis soluçÕes a
contratação de empresãs para prestar serviços de locação de veículos.

Cabe ressaltar que a atual írota não atende a crêscente demanda de trâmites rje
pessoas a serem atendidas.

Considerando a necessidade de garantir acesso dos pacientes âos servrÇcs
assistenciais na cidade e em outros municípios, de acordo conl a Pactuação
lntegrada, assim como a importância da operacionalização de redes assistenciais de
complexidade diÍerenciada.

Segundo a Portaria GltI no. 648, de 28 de marÇo de 2006, no item 2. incisa lV. é rla
competência das Secretarias lríunicipais de Saúde a organização do "fluxo de
usuários, visando a garantia das referências a serviços e açÕes de saúde fora do
ámbito da Atenção Básica".

Neste contexto, visando a melhoria da qualidade e eficiência do SU§ neste ti,lunicipidfr
a Secretaria Municipal de Saúde de São Francisco por não disponibilizar de frotaY
adequada que atenda toda a demanda existente a realizaçáo destas viagens, entende
e sugere que seja Íretado veículo apropriado ao deslocamento destes pacientes,

Praça Santos Sotrrinho, no 146 * cellinr -- Sào Francisctv'SE
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quando necessário, para consultas, tratamento ambulatorial, hospitalar / cirúrgico
previamente agendado e outros, para que possam deslocar-se até o lccal onde será
realizado e retornar a sua cidade de origem.

O serviço de transporte será prestado aos munícipes, as equipes de saúde da íamÍiia,
em seus deslocamentos dentro do município, povoados e internrunicipais, para
alendimento das demandas, caracteriza-se por um conjunto de ações de saúde, no
âmbito individual e coletivo. que abrangem a promoção e a proteção da saúde, a
prevenção de agravos, o diagnóstico, o tratamento, a reabilitação e manutenção da
saúde.

P ROCENIM EâITOS OFENAfl ONAIS

A locação deverá obedecer, obrigatoriamente, os seguintes termos:

corridos, contadas a partir da data da assinatura do Contrato.

mesma deve ser substituída em, no máximo 02 (duas) horas, na sede do município e
em, no máximo, 03 (três) horas em outras localidades"'i Os veículos locados ficarão sob a coordenação do setor de transporte
desta Prefeitura.

Contratante, a qual poderá, junto à Contratada, solicitar a correçâo de eventuars
falhas ou irregularidades que forem verificadas na entrega do mesmo, ou até mesmo
substituí-lo por outro, no prazo máximo de 02 (dois) dias consecutivos. contados a
partir do recebimento daqueles que forem devolvidos.
i A manutenção preventiva será efetuada mensalmente e a corretiva
sempre que necessário, e em caso de quebra de viatura no horário da prestaçao de
serviços, a mesma deve ser substituída imediatamente, em no máximo 02 (duas)
horas, na sede do município e em no máximo 03 (três) horas ern outras localidades.'i Estão inclusos nos serviços de manutenção:
. Toda e qualquer mão-de-obra utilizada nâ execução dos serviços;
. Limpeza interna e externa do veículo;
. Lubrificação dos principais grupos rnecânicos,
. Controle dos principais reguladores;
. Verificação do funcionamento geral do veículo;
. Verificação das partes elétricas, eletrônicas e mecânicas;
. Reposição das peças.

O veículo deverá ser disponibilizado em perfeito estado de funcionamento,
conservação e higiene, equipado com todos os componentes de seguranÇa, e cc,m
documentação regular;

A empresa vencedora será responsável pelas despesas com Seguro. Llanutençáo
licenciamento:

Y
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PRAZO DE EXECUÇÃO

i 0 prazo de execução será de 12 (doze) meses, contados da data de sua
assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, ate o
limite de 60 (sessenta) meses, nos termos do art. 57, ll da Lei no. 8666193.

ESpECtF|CAÇÂO:

QUANTIDADE
MÊS

OU DIARIAS

12

80

Praç:i1 §ar1Lr. Sobrinho, n' 146 -. cer1trc --.Sào FranciscoiSE
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ITEM DESCRTÇÃO UND FMS PMSF FMAS

LOCAÇÃCI DE 1 (UrU) VEÍCULO
TIPO SEDAN, MOTOR 1.0 OU
SUPERIOR, CON/I POTÊNCIA
fUíNIIUA 109 CV, IV'IOVIDO A
GASOLINA E/OU FLEX, ANO
2023 CIU SUPERIOR, CAI\íBIO
AUTOIUATICO, MOTORISTA
POR CONTA DA
CONTRATADA E
COMBUSTíVEL POR CONTA
DA CCINTRATANTE,
CONTENDO AS SEGUINTES
ESPECIFICAÇÕES:
PREFERENCIALIVENTE NA
COR BRANCA, DIREÇÃO
HIDRAULICA OU ELETRICA,
AR CONDICIONADO,
PELíCULA NOS VIDROS
LATERAIS E TRASEIRO,
CAPACIDADE IVIíNIMA PARA
05 PASSAGEIROS, A4
PORTAS MAIS PORTA-MALAS,
RADIO CD-PLAYER
CONTENDO NO IUíNIh/O UTVIA

ENTRADA PARA MíDIA
EXTERNA, CATEGORIA A NA
TABELA DE
CONSUMO/EFICIÊNCIA
ENERGETICA DO INMETRO,
QUILONTETRAGEM LIVRE.

r\ltÊS 1

2

VEiCULO UTILITARIO, TIPO
VAN, ANO NÂO INFERIOR
2A22, COMBUSTíVEL POR
CONTA DA CONTRATANTE E
MOTORISTA DA
CONTRATADA, IVIOTOR COM

DIARIA
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POTENCIA hTiNIMA 2.A C.C,
IMOVIDO A DIESEL, COM
CAPACIDADE IUINIMA 15
(0urNZE) PASSAGETROS
(TNCLUTDO O MOTORTSTA),
EQUIPADO COIM: AR-
coNDlctoNADo, DIREÇÃo
HIDRAULICA, VIDROS,
TRAVAS E RETROVISORES
ELETRICOS, RADIO CD.
PLAYER, COhI 02 PORTAS DE
ACESSO AOS BANCOS
DIANTEIROS, 01 PORTA DE
ACESSO AO
COI\iIPARTIMENTO DE
PASSAGEIROS DESLIZANTE
NA LATERAL, TUDO EIV
CONFORMIDADE COIU AS
NORIMAS DO CONTRAN.
LOCAÇÃO DE 3 (rRÊS)
VEICULOS, TIPO HATCH,
TMOTOR 1.0 OU SUPERIOR,
COIU POTÊNCIA MíNIMA 77CV
,MOVIDO A GASOLINA E/OU
FLEX, ANO 2023 OU
SUPERIOR, I\IANUAL,
MOTORISTA POR CONTA DA
CONTRATADA E
COMBUSTíVEL POR CONTA
DA CONTRATANTE,
CONTENDO AS SEGU]NTHS
ESPECIFICAÇÕES: NA COR
BRANCA, DIREÇÃO
HIDRAULICA OU ELETRICA,
AR CONDICIONADO,
PELíCULA NOS VIDROS
LATERAIS E TRASEIRO,
CAPACIDADE I/íNINíA PARA
05 PASSAGÊIROS, 04
PORTAS IUAIS PORTA.IVIALAS
, RADIO CD-PLAYER
CONTENDO NO ÍUíNIIMO UIUA
ENTRADA PARA ITAíNIN
EXTERNA, CATEGORIA A NA
TABELA DE
CONSUMO/EFICIÊNCIA
ENERGETICA DO INhTETRO,
QU ILOIVIETRAGETVl LIVRE.

IUES 1 1
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LOCAÇAO DE 1 (UN4)

VEíCULO, TIPO AMBULANCIA
PEQUENO PORTE . TIPO "4" -
struPLES REMOÇÂO
POTÊNCIA MíNIMA 1.6 8V
h/OVIDO A GASOLINA E/OU
FLEX, ANO 2022 OU
SUPERIOR, MOTORISTA POR
CONTA DA CONTRATADA E
COMBUST|VEL POR CONTA
DA CONTRATANTE, 05
PORTAS COI\T POTÊNCIA
h/íN VIA 1OO CV, CAPACIDADE
IVíNITV1A DE VOLUME DE 7OO

LITROS NO COIVIPARTIMENTO
BAGAGEM, 05 MARCHAS A
FRENTE E 01 À RE, coru
JANELA DIVISORIA DE
cotvtuNrcAÇÃo, NA coR
BRANCA, EI\4PLACAÍVIENTO,
SEGURO TOTAL, ADAPTADO
PARA A FINALIDADE
CONFORÍVIE SEGUINTE
DE§CR|ÇÃO: (COr\4
SINALIZADOR OPTICO E
ACUSTICO; EQUIPAÍUENTO
DE RADrO-CONTUNTCAÇÃO
FIXO E IMOVEL; tvlACA
ARTICULADA E COIü RODAS;
SUPORTE PARA SORO,
QU ILOIIETRAGEI\í LIVRE.

MÊS 14

As propostas deverão conter a ÍTIARCA/ IVIODELO, bem como as referências, incluindo
as especificações descritas no objeto, os equipamentos de série e os opcionais de
série disponibilizados;

O julgamento das propostas efetuar-se-á pelo critério de "menor preço por item;

CGTAÇÃO D0§ PREÇOS E FORMA DE pAGAMENTQ:

O preço que será tomado como referencia será a média de preços obticia por
esta administração municipal, constante no Procedimento Administrativo, o qual será
divulgado durante a Fase de Lances.

0 pagamento será realizado em conformidade com a prestação dos serviços, no
graza máximo de 30 (trinta) dias apos a entrega da nota fiscal e faturamento,
devidamente atestada pelo servidor responsável pela gestão do contrato;

Praça Sanl.os Sobrinho, n" f46 --L:entro -- São FranciscoiSE
CNPJ: I 3. I 1 tt.4l-5i000 I -87

C.EP:49945-000

ll

q



00M
ESTADO DE SERGIPE.

PREFETTURâ TU]IIICiFAL B§ §áO FRÀ}*CT§CE
ootts§Àa FE***HEtt?E BE rlerTàçÃe Ê eo*TRATA,S âD§tltt§TRâTtçA§
DO ABASTECIMENTO E LAVAGEM

DA§ TNFRAÇÕES rlE TRÂNS|TO

A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, exclusivamente, a locação mensal dos
veículos.

Todas as infrações de trânsito provenientes da utilização por parte dos seus
condutores e motoristas ficam ao encargo da CONTRATANTE.

DOS DANO§ ACIS VEíCULOS

A CONTRATANTE se responsabilizará pelo dano causado pelo mau uso dr:s
veículos por seus condutores e rnotoristas.

DAS oBRTGAçÔES rlA CoNTRATADA

Constituir-se-ão obrigações da CONTRATADA, as seguintes, para a totaliclade <Jcs

serviços.
Ítrlobilizar a equipe necessária aos serviços e disponibilizar os veículos,
equipamentos e acessórios necessários à sua execução com elevada qualidade e
eficiência.
Prestar os seruiços com integral observância das disposiçÕes deste Contrato, de
acordo com a melhor qualidade e técnica disponível no mercado e em estrila
conformidade com o disposto na legislação aplicável, fornecendo mãa de sbrâ,
equipamentos e quando assim determinado, materiais necessários para execrição
dos serviços, respondendo diretamente por sua qualidade e adequação.
Atender, de imediato, toda e qualquer solicitação do CONTRATAT\TE quanto à
substituição de mão de obra entendida como inadequada para a prestaçáo dos
serviços.
Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus profissionais, de todas as
normas disciplinares determinadas pela CONTRATANTE, substitt-rindo no prazo de
no máximo vinte e quatro horas, apos a notificação, qualquer profissior"ral
considerado com conduta inconveniente ou prejudicial ao bom andamento dos
serviços.
Cumprir além dos postulados legais vigentes de âmbito íederal, estadual e
municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE, inclusive quanto à
prevenção de incêndios e às seguranÇas de trabalho.
Responder por quaisquer danos morais, materiais, patrimoniais elou pessoais
causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, provocados ou negligenciados por
seus profissionais e/ou prepostos, culposa ou dolosamente, ainda que por ornissão
involuntária, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização r:u
acompanhamento pelo CONTRATANTE.

Alem destas obrigações, ainda compete a CONTRATADA:
Conhecer detalhadamente todas as cláusulas deste contrato e de seus

Praça Santos Sobrinho, r:" 14ó - ceutro - Sào Frunciscor'SE
C'NPJ: I 3. I I 8.43-§i()0() 1 -E7

CEP: 49945-000
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anexos.
Pagar e recolher todos os impostos e demais encargos fiscais, bem como todos os
encargos trabalhistas, previdenciários, sociais e comerciais, prêmios de seguro e
de acidente de trabalhos, que forem devidos em decorrência deste contrato
conforme exigência legal, sendo a única responsável no tocante aô vínculo
empregatício com seus profissionais, i ncl usive reclamações tra bal hi stas 

"

l\danter-se durante toda a execução do contrato, compatibilidade con: âs
obrigaçôes assumidas e todas as condições de habilitação e qualiflcaçâo exigidas
na licitação.
Reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, às suas expensas, no total ou
em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções e prestar serviços em conformidade com o cronograma estipulado pela
CONTRATANTE.
Fornecer veículos equipados com extintor de incêndio, cintos de seguranÇa, pneu
de socorro e demais itens exigidos pela legislação pertinente, bem corílo a
docu mentação atualizada.
Todos os impostos, tributos comCI IPVA, licenciamento, seguro obrigatório e total,
ou outros que por ventura a surgir posteriormente, serão de inteira
responsabilidade da CONTRATADA.
Responsabilizar-se, caso ocorra eventualmente a paralisação dos serviços por
parte de seus profissionais, pela continuidade dos serviços, sem qualquer ônus ao
CONTRATANTE.

DAS OBRTGAçÕE§- §â G-o,NTRATANTE

Constituir-se-ão obrigações do CONTRATANTE.
Fornecer e colocar a disposição da CONTRATADA todos os elenrentos e
informaçôes que se fizerem necessários à execução do contrato.
Notificar a CONTRATADA, formal e tempestivamente, sobre as irreguíaridades
observadas no cumprimento do Contrato.
Efetuar o pagamento nas condições estabelecidas neste contrato.
Exercer a fiscalização dos serviços por técnicos especialmente designados.
Expedir ordem de início dos serviços, com antecedência mínima de três dias úteis
da data de início da exeeução do mesmo.lnformar a CONTRATADÀ, previamente
ar: início dos serviços, e sempre que julgar necessários, todas as normas, âs
rotinas e os protocolos institucionais que deverão ser seguidos pãra a correta e a
satisfatória execução dos serviços contratados, bem como indicar e disponibilizar
instalações necessárias à sua execução.

CLAUDEN SANTOS BISPO
Secretário Municipal de Obras, Transporte e Serviços {""}rhanos

Praça Sanl.os Sobrinho, n" f46 --centro --São FranciscerlSE
CNPJ: 13. I 18,43-5i00tll-87

C.F.P:49945-000
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP N" 01OI2O23

ANEXO II

MODELO-PROCURAÇÃO

(em papel timbrado da empresa)

razáa social da empresa inscrita no Cadastro
com sede na RuaNacional de Pessoas Jurídicas sob o no

endereço completo) por seu representante legal abaixo
assinado(a), nomeia e constitui, pelo presente instrurnento de mandato. seu procurador
oSr nome completo do constituído) _, brasileiro(a), estado civil.
portador(a) da Cédula de ldentidade no - SSP e do CFF nô

residente e domiciliado(a), nesta Cidade, na Rr:a
endereço completo a quem confere amplos poderes

para formulação de lances verbais, oferta de descontos, renúncia ao direito de
interposiçâo de recursos, assinar atas, declarações e documentos, enfim, para a
prática dos demais atos do Pregão Eletrônico SRP no O1AI2O23 - PREFEITURA
MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO.

Local e data

Assinatura e carimbo do representante legal
CPF no

RG no

Praça Santos Sobrinho, no 346 -.ceutro -- São Francisco/SE
CNPJ: I 3. I 1,t.43-5i000 l-87

CF.P: 49945-000
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ANEXO ilt

MoDELo - DEcLARaçÃo RELATTvA Ao TRABALHo DE MENoRÉs

(em papeltimbrado da empresa)

Ref.: Pregão Eletrônico SRP no 01012023

razáo social da empresa) inscrita no CNPJ sob o
no por seu representante legal abaixo assinado, DECLARA, sob as
pênas da lei, que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) cnm rnenos cle
18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 1ô (dezesseis) anos
em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do lnciso V, do artigo
27, da Lei 8.666/93, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, com
alteraçôes posteriores.

Local e data

Assinatura e carimbo do representante legal
CPF no

RG no

Praça Sanl.os Sobrinho, rro 146 --centrc) - Sãcr FranciscolSE
CINIIJ: 13. I I lt.43-5/0tlt) l -87

C.EP:49945-000

q
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ANEXO IV

MoDHLo - DEcLARnçÃo DE ATENDTMENTo Aos RreutstrCIs sH
naeumaçÃo

{em papel timbrado da empresa)

Reí.: Pregão Eletrônico SRP no 010/2023

(razáa social da empresa inscrita no CNPJ sob o
^ott por seu representante legal abaixo assinado, DECLARA, para
todos os efeitos legais, que cumpre plenamente os REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
exigidos no Edital do Pregão Eletrônico SRP no 010/2023, para sua efetiva
participação do referido Certame.

\-/ Local e data

Assinatura e carimbo do representante legal
CPF no

RG no

Praç:a Santos Sobrinho, no f46 * centrc -- Sào Frencisco;'SE
CNPJ: I 3. I 18.,1i5/'0t10 l-87

C.F.P: 49!)45-000

ESTADO DE SERG
PR§FE}TiI Rà TU }I }ETPÀL
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pReoÃo rlernôNlco sRP N" o1o/2023

ANEXO V

MoDãLCI - DEcLARaçÂo DE lNrxtsrÊuclR DE FATos lMPrDirlvüs

(em papeltimbrado da empresa)

Ref.: Pregão Eletrônico SRP no 01012023

_, inscrito no CNPJ n' por intermédio de
seu representante legal, o(a) Sr.(") _, portador da Carteira de ldentidade n"

e do CPF n" DECLARA sob as penas da lei, qule, até a presente
data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, no processo licitatorio. Declara-
se idônea para licitar e contratar com o Poder Público e não se encontra suspensa do
direito de licitar ou contratar com as Administraçôes Federais, Estaduais ou Municipais,
cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

(local e data)

(Nome e assinatura do representante legal ou procurador do licitante)

Praça Santos Sobrintro, no f46 ... cenilo --Sào Francisco/SE
(INPJ: 13. I 11t.435/0001-lt7

CIF.P:49945-000

Y
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PREGÃO ELÊTRÔNICO SRP N'010/2023

ANEXO VI

MODELO _ DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

{em papel timbrado da empresa}

Ref.: Pregão Eletrônico SRP no 010/2023
portador(a) da Carteira de ldentidade no 

- 

SSPI e do CPF
nô , como representante devidamente constituído da empresa

com sede no _(endereço)_, inscrita no CNP'.1 no

doravante denominado licitante, para fins do disposto no item 7.3 do
Edital do Pregão Eletrônico na 01012023, declaro, sob âs penas da lei, em especial o
art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

(a) a proposta anexa para participardo Pregâo Eletrônico n'01012023 fol elaborada <ie

maneira independente pela empresa e que o conteudo da proposta
anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente. iníorn"rado. discutidei ou
recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico n"
01012023, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(b) a intenção de apresentar a proposta anexa para participar do Pregão n" 010/2023
náo foi informada, discutida ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de
fato do Pregão Eletrônico n" CI1112023 por qualquer meio ou por qualquer pessoâ;

{c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisâo <Je

qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico n" 01012ü23
quanto a participar ou não da referida licitação;

(d) que o conteúdo da proposta anexa para participar do Pregão n' 01012023 não será,
no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado a ou discutido com qualquer
outro participante potencial ou de fato para participar do Pregão n" 01ü12023 antes da
adjudicação do objeto da referida licitação;

(e) que o conteúdo da proposta anexa para participar do Pregão n' 01A12A23 não foi,
no todo CIu em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou recebido
de qualquer integrante da PREFEITURA MUNICIPAL DE §ÃO FRANCISCO antes da
abertura oficial das propostas; e

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém
plenos poderes e informações para firmá-la.

Praç:n §3n1qs Sobrinho, no 146 -. centro -- São FranciscolSE
C'NPJ: I3. I I 8.4151000 I -ll7

CIF.P:49945-000 
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(local e data

(Nome e assinatura do representante legal ou procurador do licitante)

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N" 01AI2A23

ANEXO VII

MODELO - DEGLARAçÂo DE MICROEMPRESA OU PEQUENO PORTE

(em papeltimbrado da empresa)

Ref.: Pregão Eletrônico SRP na A1O|2A23

(Nome da Empresa)
no

. inscrita no CNPJ
por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a)

portador(a) da Carteira de ldentidade no

e do CPF no DECLARA, para fins de
comprovaÇão no Pregão Eletrônico no 010/2023, sob as sanções administrativas
cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada.

( ) MICROEMPRESA, conforrne lnciso I do artigo 3o da Lei Complementar rro 123.
de 1411212O06;

( ) EIüPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme lnciso ll do artigo 3o da Lei
Complementar no 123, de 1411212A06.

Declara ainda que a empresa está excluída das vedaçÕes constantes do parágrafo 4o

do artigo 3o da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006.
Local e data

(Nome e assinatura do representante)

Praça Santos Sobrinho, no 146 - centro -- Sào FranciscolSll
CNPJ: l3.l I 8.43510001-87

C:F.P: 49ii45-000
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pRecÃo euErRôNrco sRP N' 010/2023

ANEXO VIII

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇO no _/2023

OBJETO: Registro de preços para eventual e
futura contratação de emprêsa para prestação
de serviços de locação de veículos com
motorista para atender as demandas da
Prefeitura Municipal de São Francisco, Funelc
Municipal de §aúde ê Fundo Municipa§ de
Assistência §ocial de $ão FranciscoiSE.

Aos _ dias do mês de do ano de XXXX, A PREFEITURA
MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO, localizada a Praça Santos SobrÍnho, n" 24ô -
centro - São Francisco/SE, inscrita no CNPJ sob o no 13.118.435100ü1-87. nest* ato
representada pela Prefeita, a Sra ALBA DOS SANTOS NASCIMENTO, inscrita na CPF
sob no 292.979.235-34, doravante denominado simplesmente .de ORGAO
GERENCIADOR, com a participação do FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE SAO
FRANCISCO - ESTADO DE SERGIPE, com sede na Rua Vereador Ermílio §antana
Nascimento, S/n' - Centro - São Francisco/S, inscrita no CNPJII'IF sob ü no

11.446.32710001-08, neste ato representada por sua Secretária lt/unicipal a Sra.
THASSIA GABRIELLA SILVA LIMA, inscrita no RG no 3"544.243-8 SSP/SE e CPF no

066.713.005-50 E FUNOO MUNICIPAL DE ASSI§TÊNCIA SOTIAL DE §ÃO
FRANCISCO, inscrito no CNPJ sob n.o14.627.92810001-05, corn sede a Tra'vessâ
Nova Brasília, Sln, Centro, nesta cidade de São Francisco/§E, neste a1o representada
pela Secretária lVunicipal a Sr'. LEYLA BRAZ GUIMARÃES ê a empresa

inscrita no CNPJ sob o no. com sede
neste ato, representada pelo Sr._----___,

(nacionalidade), (estado civil), (profissão), portador da Cédula de identidade
RG - SSP/ _, inscrito no CPFINdF sob o no _-_ 8,

Ydaqui por diante, denominada simplesmente FORNECEDOR REGISTRADO, resolvem
na forma da pela Lei Federal no 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Federal no

7.89212013 e o Decreto n" 4812A15 e, subsidiariamente, pela Lei Federal n" 8.666, de
21 de junho de 1993, e alterações posteriores, firrnar a presente ATA DE REGI§TRO
DE PREÇOS, cuja minuta foi examinada pela Assessoria Jurídica, que emitiu seu
parecer, conforme o parágrafo único do artigo 38 da Lei no 8,666, de 1993, mediante

Praça Sanl.os Sobrinho, n' l4(r -. centre .- Sàci Franciscoi'Sl:

'" ";;;,'i;,,1i:iot)o 
I - E 7
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âs §eguintes condições:

1. CLÂU§ULA PRIMEIRA . DO OBJETO

1.1.A presente Ata tem por objeto o Registro de preços para eventual e futura
contratação de empresa para prestação de serviços de locação de veículos
com motorista para atender as demandas da Prefeitura Municipal de São
Francisco, Fundo Municipal de Saúde e Fundo Municipal de Assistância
Social de São Francisco/SE, conforme especificações e exigências estabelecidas
no anexo I do Edital do Pregão Eletrônico SRP n" A1012A23 e Anexo I desta Ata de
Registro de Preços;

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA VTNGULAçÂO aO EDITAL

2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos do Pregão EletrÔntco
para Registro de Preços n" 01A12023 e seus Anexos, o qual e parte integrante e
cornplementar, vinculando-se, ainda, a proposta do Fornecedor Registrado.

3. CLAU§ULA TERGEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA

3.1. O prazo de validade da presente Ata de Registro de Preços será de 12 (doze)
meses a contar de sua assinatura, nos termos do que dispõe o inciso lll cio § 3o do
artigo 15 da Lei no 8.666/93.

4. CLAUSULA QUARTA - DO PREçO
4.1. Os istrados são os ntes

VALOR
MENSAL

VALOR TOTAL 00.000,00

4.2. A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de
eventual redução daqueles existentes no mercado, cabendo ao Orgão Gerenciarjor
convocar os Fornecedores registrados pâra negociar o novo valor.

4.2.1 Caso o Fornecedor registrado se recuse a baixar os seus preÇos, o OrEão
Gerenciador poderá liberar o fornecedor do compromisso assumido. sern aplicação de
penalidade, uma vez frustrada a negociação e convocar os demais fornecedores
visando a igual opoftunidade de negociação.

4.3. Quando o preÇo de mercado tornar-se superior aos preÇos reEistrad*s e o
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o orgâo gerenciador poderá:

PraÇa Sântos Sobrinho, n" 146 - c:entro --São FranoiscoiSF.
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a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicaçâo ocorra
antes do pedido de fornecimento. E sem aplicação da penalidade se confirmada
à veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

b) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de
negociação.

4.3.1. Não havendo ôxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder a
revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção
da contratação mais vantajosa.

4.4. A diferencial de preço entre a proposta inicial do Fornecedor delentor da Ata e a
pesquisa de mercado eÍetuada pelo Orgão Gerenciador a época da abertura da
proposta, bem como eventuais descontos por ela concedidos serão semprê mantic}as,
inclusive se houver prorrogação da validade da Ata de Registro de Preçr:s.

5. CLAU§ULA QUTNTA . DO CONTROLE, ACOMPANHAMENTO E Ft§CALtZAçÃCI
DOS PREÇOS REGTSTRADOS

5.1. O Orgão Gerenciador adotara a pratica de todos os atos necessários ao controle e
administração da presente Ata.

5.2. Na forma do que dispõe o artigo 67 da Lei n' 8.666193, fica designaclo c servidor
XXXXXXXXXXXXX, pela autoridade competente, para acompanhar e fiscalizar
execução da presente Ata de Registro de Preços.
§1o - A fiscalização compete, entre outras atribuiçôes, verificar a conformidade da
execução do Fornecimento com as normas especificadas, se os procedirnentos sâo
adequados para garantir a qualidade desejada.

§2o - A ação da fiscalização não exonera o fornecedor de suãs responsabilidades
contratuais.

6. CLAU§ULA §EXTA - DA§ CONDICÔE§ DE PAGAMENTO:

6.1 A contratada receberá o pagamento, pelos serviços efetivamente prestados,
conforme solicitação da Contratante, nos valores descritos na proposta de preço
elaborada nos termos do Termo de Referência e seus anexos.

6.2 A empresa a ser contratada apresentará a Contratante até o 5o iquinto) dia útil da
mês subseqüente a prestação de serviços a nota fiscal I fatura acompanhada das
certidões negativas de débitos tributários, regularidade fiscal e Guias de Recolhirnento
de INSS e FGTS referente aos funcionários e guias de recolhimento de INSS, para que
seja providenciado o competente atesto e posterior pagamento no prazCI máximo de 30
(trinta) dias contados a partir da apresentação de toda documentação solicitada.

6.3 Para fazer jus ao pagamento, a Contratada deverá apresentar. juntamente com o
documento de cobrança, prova de regularidade para com as Fazendas Federal,
Estadual e/ou Ívlunicipal e prova de regularidade perante o lnstituto Nacional do §eguro
Social * INSS e perante o FGTS * CRF e a CNDT;
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6"4 Nenhum pagamento será efetuado a Contratada enquanto houver pendência de
liquidação de obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência
contratual;

6.5. Caso se faça necessária à reapresentação de qualquer Nota Fiscal-Fatura por
omissão da CONTRATADA o prazo de 30 dias reiniciar-se-á a contar da data da
res pectiva rea presentaÇão;

6.6 A consulta relativa à regularidade fiscal, exigida quando da habilitação, será feita
previamente a cada pagamento, devendo seu resultado ser juntado aos autos do
processo próprio e ficando o efetivo pagamento a ela condicionado.

6.7 Nos meses de início e de encerramento do contrato, o paEamento será
proporcional ao período de efetiva prestação dos serviços.
Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação
qualquer obrigação que lhe for imposta, em virlude de penalidade ou inadinrplr*ncia.
sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.

6.8 O atraso na apresentação, por parte da empresa, da fatura ou dos documentos
exigidos como condição para pagamento importará em prorrogaçáo automátiea do
praza em igual número de dias de vencimento da obrigação da CONTRATANTE;

6.9 Nâo haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.

6.10 Os preços serão fixos e irreajustáveis

6.1"1 A Contratante efetuará desconto direto na fatura apresentada, na hipotese cie
eventuais glosas referentes a inexecução ou aplicação de penalidades, pelo
descumprimento das cláusulas, contidas no Termo de Referência.

7.0 CLAUSULA SÉTIMA. DA§ OBRIGACÕES DO FORNECEDOR:

7.1. O FORNECEDOR obriga-se a:

a) Assinar a ARP no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da
convocação;

b) lnformar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, quanto à aceitação ou não
do (a) fornecimento/prestação a outro órgão da Administração Pública (nâo
participante) que venha a manifestar o interesse de utilizar a presente ARP;

c) Responsabilizar-se pela entrega do(s) produto(s) e fornecimento dos itens
licitados em prazos, condições e características estipulados no Termo de
Referência - Anexo l, sob pena de aplicação das penalidades e sançÕes
previstas no edital e anexos.

d) Responder por todos os ônus referentes ao(s) produto(s) e atividades ora
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contratados, tais como encargos e contribuições sociais e legais, impostos,
seguros e obrigações trabalhistas e previdenciárias relativas âos seus
empregados, seguro obrigatório, taxas e multas que incidirem no fornecimenlc e
demais despesas operacionais, administrativas e legais.

e) Comunicar, formal e imediatamente, aCI gestor contratual de eventuais
ocorrências anormais verificada na execução do fornecimento, no menor espaÇo
de tempo possível (no máxirno vinte e quatro horas de ocorrência do fato).

Í) Recrutar em seu nome, e sob sua inteira e exclusiva responsabilidade os
empregados necessários a perfeita execução do fornecinrento. cabendo-lhe
efetuar todos os pagamentos reÍerentes aos salários, inclusive os encargÕs
previstos na legislação trabalhista, previdenciária e fiscal e cluaisquer outros
decorrentes da sua condição de empregadora.

g) Atender, com a diligência possível, as determinações do gestor contratual,
adotando todas as providências necessárias à regularizaçáo de faltas e
irregularidades verificadas.

h) lndenizar a CONTRATANTE por quaisquer danos causados às instalaçôes,
móveis, utensílios, equipamentos e acessórios, por seus enrpregados, ficando
este autorizado a descontar o valor correspondente dos pagamentos devidos a
Fornecedora.

i) Não transferir de responsabilidade do Fornecedor para outras entidades. sejam
Íabricantes, representantes, ou quaisquer outros"

j) Manter todas as condições que ensejaram a sua habilitação e qualificaÇáo no
certame.

8"0 CLAUSULA OITAVA - DÂS OBRIGACOTS NO ORGÃO GERHNCIAüSR:

87.1 - O ORGÃO GERENCIA,DOR obriga-se a:

a) Gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicrtado, cs nam*s dcs
fornecedores, os preÇos, os quantitativos disponíveis e as especificaçÕes dos
produtos registrados, observada a ordem de classificaçâo indicada na licitaÇao,

b) Convocar as vencedoras via e-mail, para assinatura da ARP e ou do contrato ou
retirada de outro instrumento equivalente e da nota de empenho;

c) Observar para que, durante a vigência da presentê ata, sejam mantidas todâs as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. h:em assrm. a
compatibilidade com as obrigações assumidas. inclusive cr:m solicitação de
novas certidões ou documentos vencidos;

d) Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preçôs
registrados, para fins de adequação às novas condiçÕes de rnercado, e de
aplicação de penalidades;
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e) Realizar, quando necessário, prévia reuniâo com as licitantes objetivando a

familiarização das peculiaridades do Sistema de Registro de Preços.

0 Consultar os fornecedores registrados (observada à ordem de classificação)
quanto ao interesse em fornecimento do (s) produto(s) a outro {s) orEão {aos}
da Administração Pública que externe (m) a intenção de utilizar a presente ARF;

g) Comunicar aos gestores dos órgáos pafticipantes possíveis al{erações ocorridas
na presente ARP;

h) Coordenar a qualificação mínima dos respectivos gestores dos orgãos
participantes;

i) Acompanhar e fiscalizar a cumprimento das condições ajustadas no edital da
licitação, na presente ARP.

9.0 CLAU§ULA NONA. DA DOTAÇÂO ORÇAIIíEUTAEIA:

9.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto deste Pregão correrão a conta
dos recursos consignados no Orçamento Programa da Prefeitura lülunicipal de São
Francisco e do Fundo klunicipal de Saude e Fundo l\lunicipal de Assistência Social,
para os exercícios alcançados pelo praza de validade da Ata de Registro de Preços. a
cargo do órgão contratante, tomada as cautelas de realização de empenho previo a
cada necessidade de compra, cujos programas de trabalho e elementos de despesas
específicos constarão nas respectivas Notas de Empenhos, com dotação suficienle,
obedeçendo à classificação pertinente, sendo desnecessária sua informação em face
de se tratar de Sistema de Registro de Preços.

10. cLÁusuLn oÉch,ll - oo RecrerMeNro:

10.'1. O Serviço será na forma definido neste terrno, bern como, supletivanrente r:a
proposta de preços da contratada;

10.2. O seu recebimento dar-se-á de acordo com o art. 73, inciso [, letra "a" e "b". da
Lei 8.666/93, com alterações posteriores;

10.3. O Serviço executado em desacordo com o estipulado neste instrumento e nâ
proposta do adjudicatário será rejeitado, parcial ou totalmente, conforme o caso;

10.4. As quantidades indicadas no Anexo I são meramente estimativas, podendCI ser
alteradas, para mais CIu para menos, de acordo com as necessidades da
CONTRATANTE;

10.5" Caberá a CONTRATANTE, o recebimento e a atestação da(s) Nota(s) Fiscal(is)
Fatura(s) correspondentes aos fornecimentos entregue, em plen* acordo com âs
especificações contidas.

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA . DO ACOMPANHAMENTO E ÜA
FISCALIZAGÃO:

Praça Santos Sobrinho, no f46 - centre -.Sào FranciscolSE
C'NPJ: 13. I I lt.435it)00 I -tl7

CEP: 49945-000

q



aoo%s

11.1.

11.2.

1 1.3.

11.4.

ESTADO DE SERGIPE.
FREFEITURà **,)uctFÀL ou eÃo FRâxetse*

coxtesio FER*tltEtttG as Lrclr-àÇáo x eo,)l?RATes âsrl*t§TR&TtBos

Durante a vigência deste ata de registro de preços, será acompanhada e
fiscalizada por Servidor(es) xxxxxxxxxxxxxxx inscrito no CPF
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx designado(s) pelo ÓneÃO GERENCIADOR;

O representante anotará em registro proprio todas as ocorrências, determinando
o que for necessário à regularização das faltas observadas;

As decisões e providências que ultrapassarem a competôncia do representante
deverão ser solicitadas da Secretaria requisitantê, em tempo hábil para a
adoção das medidas convenientes;

Não obstante a CONTRATADA seja a única e_exclusiva responsável pela
execução desta Ata de Registro de Preços, o ORGAO GERENCIADOR reserva-
se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessas
responsabilidades, êxercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o
fornecimento, diretamente ou por prêpostos designados.

12.

111.1. O FORNECEDOR terá seu registro cancelado nos seguintes cascs

a) Por iniciativa da Administração, quando:

l. Não cumprir as exigências do instrumento convocatório da licitação supracitada e as
condições da presente ARP;

ll. Recusarem-se a retirar a nota de empenho ou documento equivalente nos prazos
estabelecidos, salvo por motivo devidamente justificado e aceito pela Administração.

lll. Dar causa a rescisão administrativa decorrente desta ARP;

lV. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativa ao Registro de
Preços;

V. Não manutenção das condições de habilitaçâo e compatibilidade;

Vl. Não aceitar a redução dos preços registrados, nas hipoteses previstas na
legislação.

Vll. Em razões de interesse público, devidamente justificado.

b) Por iniciativa do próprio FORNECEDOR, quando mediante solicitação por escrrto,
comprovar a impossibilidade de cumprimento das exigências insertas no Registro de
Preços, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo órgão gerenciador, que
comprovadamente venha a comprorneter a perfeita execução contratual.

fi.Z. A cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a arnpla deíesa.
deverá ser formalizado mediante competente processo administrativo com despacho
fundamentado do órgão gerenciador.
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13.1. Pela inexecução total ou parcial desta Ata, a Administração poderá aplicar ao
fornecedor, garantida a prévia defesa e segundo a extensão da falta ensejade. as

seguintes penalidades:

| - Advertência;

ll - lt/ulta na forma prevista na subcláusula 13.2;

lll - Suspensão por até 02 (dois) anos do direito de licitar e contratar corn a

Administração;

lV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
nos termos do inciso lV do art. 87 da Lei no 8.666193.

13"2. A multa será aplicada até o limite de 1/3 (um terço) do valor da adjudicação e, no
caso de atraso não justificado devidamente, cobrar-se-á 1% (um por cento) por dia,
sobre o valor da respectiva Nota de Empenho, o que não impedirá. a critério da
Administração [vlunicipal, a aplicação das demais sanções a que se refere esta
Cláusula, podendo a multa ser descontada dos pagamentos devidos pela
CONTRATANTE, ou cobrada diretamente do fornecedor, amigável ou judicialrnente.

13.3. O licitante que ensejar o retardamento da execuçâo do certame, não mantiver a
proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de mado inidôneo.
fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito previo da citaçãa e
da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Adrninistraçâo, pelo prüuô
de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA REVISÃO DE PREÇO§;.

14.1. É. vedado qualquer reajuste de preços durante o prazo de validade da ARP,
exceto por força de legislação ulterior que o permita. porém, poderá haver revisão rJe

valores, de acordo com os Decretos l\íunicipais e legislaçÕes pertinentes.

14.2. A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de
eventual redução ocorrida no mercado, ou de fato novo que eleve CI seu custo, cabendo
ao orgâo gerenciador, promover as necessárias negociações junto aos fornecedores
para definir o novo valor de forma compatível ao mercado.

14.2.1. A revisão de valores, para majorar ou diminuir, poderá ocorrer de ofício ou a
pedido da licitante signatária da Ata de Registro de Preços - ARP, nas seguintes
condições:

a) Para ma.iorar, visando manter o equilíbrio econômico-financeiro inicial da
proposta, nos termos do art.65, ll "d" e § 2", da Lei n'8.666193, desde que
demonstrado, por parte do fornecedor, alteração substancial nos preÇos
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praticados no mercado, por motivo de força maior, caso fortuito, fato do prÍncipe
e /ou fato da administração, desde que imprevisíveis ou de dífícil previsão.

b) Para diminuir, quando a Administração verificar que o preÇo registrado encontra-
se substancialmente superior ao praticado no mercado.

14.2.2. Em seu pedido de revisão, a(s) detentora(s) da ARP deverá {ão) demonstrar de
maneira clara a composição do preço de cada item constante no item na sua proposta,
através de Planilha de Custos contendo as parcelas relativas a todos os insumos,
encargos em geral, lucro e participação percentual em relação ao preço Íinal.

14.2.3. Deverá ainda, instruir seu pedido com documentos, tais como: tabela cle preços
dos órgãos competentes, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento
do pedido de revisão do Contrato e Planilhas de Custos comparativas entre a clata de
formulação da proposta e do momento do pedido de revisão do Contrato, evidenciando
o quanto o aumento de preços ocorrido repercute no valor pactuado.

14.3. A não apresentação da Planilha de Custos impossihilitará à unrdade
administrativa a proceder a futuras revisôes de preços, caso venha c f*rnecedor
solicitar equil íbrio econômico-financeiro.

14.4. A administração reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro procederá a
revisâo do(s) preços da ARP, mediante apostila.

14.5. lndependente de solicitação a Administração deverá convocar a detentora da
ARP para negociar a redução dos preços, mantendo o mesmo objeto cotado, na
qualidade e nas especificações indicadas na proposta em vi(ude da redução dos
preÇos de mercado, a qualtambém pode ser mediante Apostilamento.

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA . DO CELAMENTO OA ATA DE REGI§TRO
DE PREÇOS

15.1. O FORNECEDOR terá seu registro cancelado nos seguintes casos:

a) Por iniciativa da Administração, quando:
l. Não cumprir as exigências do instrumento convocâtório da licitaçâo supracitada
e as condiçôes da presente ARP;
ll. Não retirar a nota de empenho ou documento equivalente nos prazos
estabelecidos, salvo por motivo devidamente justificado e aceilo pela
Administração.
lll. Dar causa a rescisão administrativa decorrente desta ARP,
lV. Em qualquer das hipoteses de inexecução total ou parcial relativa ao presente
Registro de Preços;
V. ltao manutenção das condiçÕes de habilitação e compatibilidade; É
Vl. Não aceitar a redução dos preços registrados, nas hipóteses previstas nà
legislação.
Vll. Por razões de interesse público, devidamente justificadas.

b) Por iniciativa do próprio FORNECEDOR, quando mediante solicitação por escrito,
comprovâr a impossibilidade de cumprimento das exigências insertas nô Registro de
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Preços, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo órgão gerenciador. qLIe

comprovadamente venha a comprometer a perfeita execução contratual.
15.2. O cancelamento de registro nas hipoteses acima elencadas. assegurados o
contraditorio e a ampla defesa, deverá ser formalizada rnediante competente processo
administrativo com despacho fundarnentado do órgão gerenciador.

16. CLA,U§ULA DÉCIMA SEXTA . DA ALTERAÇÃO DA ATA DE R§GI§TRG PE
PRECO§
16.1. A Ata de Registro de Preços não poderá sofrer alterações, obedecidas ás
disposiçÕes contidas no art. 65, da Lei 8.666/93, em sua atual redação.

17. CLAU$ULA DÉCIMA SÉNMA. DO FORO
17 .1. Para qualquer ação decorrente desta Ata de Regislro de Preços, fica eleito c foro
da Comarca de São Francisco/SE, com exclusão de qualquer outro, por rnais
privilegiado que seja.

17.2. E por estarem justos e contratados, assinam o presente termo em 02 (duas) vias
de igual teor e para urn só efeito, juntamente com as testemunhas abaixo, a firn de que
po{:;sa surtir os seus jurídicos e legais efeitos.

São Francisco/SE, XX de XXXXXX de 2A23.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO
ALBA DOS SANTOS NASCIMENTO

ORGÃO GERENCIADOR

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE SÃO FRANCI§CO
THASSIA GABRIELLA SILVA LIMA

Secretária Municipal de Saúde

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE SÃO FRANCiSTO
LEYLA BRAZ GUIMARÂES

Secretária Municipal de Assistência Social

ÊORNECEDOR REGISTRADO

CIENTE: I 12023

FISCAL DA ATA:

CIENTE: I 2A23.

GESTOR DA ATA:

Praça Santos Sobrinho, no 146 -. centro --Sàcl FranciscoiSE
CNPJ: 13. I I 8."13-51000 l*87

CIEP:49945-000

W,

w

TESTEMUNHAS:

5?
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP N'010/2023

ANEXO IX

MINUTA DE CONTRATO no nA23

OBJETO: contratação de emprêsa pãra
prestação de serviços de locação de veículos
sem motorista para atender as demandas da
Prefeitura Municipal de Sâo Franeisco;

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO, com sede a Praça Sanros
Sobrinho,246, Centro, São Francisco/SE, inscrito no CNPJ sob o no 13.Í18.43510001-
87, neste ato representado pela Prefeita [/unicipal, ALBA OOS SANT§S
NASCIMENTO, inscrita no RG no 71Ai84 SSP/SE e CPF n" 292.S79.235-34,
doravante denominada CONTRATANTE, e do outro lado a Empresa
localizada à inscrita no CNPJ sob o no. doravante
denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo seu oSr

têm justo e acordado entre si o presente Contrato de prestação c1e

serviços, acordo com as disposições regulamentares contidas na Lei no. 8.666. de 21

de junho de 1993, e suas alterações, mediante cláusulas e condições seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO (art. 55, inciso l, da Lei no

8.§66/93).

O presente Contrato tem por objeto contratação de emprêsa para
prestação de serviços de locação de veículos sem motorista para atender as
demandas da Prefeitura Municipal de São Francisco, conforme especificaçÕes
técnicas constantes do Anexo I Edital de Pregão Eletrônico n'01012023 e seus
anexos, e proposta da Contratada, de acordo com o art. 55, Xl da Lei no. 8.666/93,
passando tais documentos afazer parte integrante do presente instrumento para todos
os fins de direito.

CLAUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO {art. 55, in*iso II,
da Lei n'8.666/93).

O fornecirnento será executado diretamente pela CONTRATASA, sob a
forma de execução indireta, em regime de empreitada por preÇo unitário.

CLAUSULA TERCEIRA DO PREÇO E DAS CONSIÇOES SE
PAÇAMENTO,,,í-q#.55. inciso lll. da Lei n'8.666193).

O combustível será fornecido pelo preÇo constante
Contratada, conforme tabela em anexo:

Praç:x §461qr Sobrinho, n" 146 ---ceÍltru - Sào Franr:isco/SE
C'NPJ: 13. I I 8.4i5i00ill-137

CEP:49945-000

na proposta da
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ITEM ESPECTFTCAÇÃO UNID QUANT. MARCAJ

MO§ELO
PREÇO
UNITARI

o

PREÇO
TOTAT

§1' - O pagamento será efetuado apos liquidação da despesa, no prâzo de ate 30

{trinta) dias, mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura, devicjarnente certifiearja
pelo setor responsável pelo recebimento do objeto.
§2'- Para tazerjus ao pagamento, a Contratada deverá apresentar, juntamente corn o
documento de cobrança, provâ de regularidade para com a Fazenda Federal. Estadual
e perante o FGTS - CRF.
§3' - Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto houver pendência de
liquidação de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência
contratual.
§4" - Não haverá, sob hipotese alguma, pagamento antecipado.

§5o - Os preços dos serviços, objeto do Contrato, permanecerão irreajustáveis durante
a vigência de 12 (doze) meses. No caso de haver prorrogação do Contrato, *s preÇos
poderão ser reajustados, de acordo com índices oÍiciais; Se durante. se durante o
período contratual ocorrer acréscimo ou redução dos valores dos mêsmCIs,
determinados pelo Governo Federal e em conformidade com a legislação pertinente. os
preços do Contrato serão readequados, a fim de manter o $eu equilÍbrio econônrico-
financeiro, devendo a comprovação ser feita pela apresentaçáo ao CONTRATANTÊ.
por parte da CONTRADADA, da razáa que autorizou o referido aumento/redução e
utilizando-se os mesmos índiceslpercentuais utilizados/autorizados pelo Gove rno
Federal;

§6o - No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização do
valor mencionado na caput desta Cláusula, o índice Nacional de Preços ao Cansurnidor
- INPC/IBGE.

§7o - Nestes preÇos estão incluídos todas as despesas que, direta ou
indiretamente, decorram da execução deste Contrato, inclusive custos com pessoal,
encârgos sociais, trabalhistas e previdenciários, administração, tributos, emolumentos e
contribuiçÕes de qualquer natureza.

§8'- Decorridos 15 (quinze) dias contados da data em que üs pagaínenlos
estiverem retidos, sem que a CONTRATADA apresente a documentação hábil para
liberação dos seus créditos, o Contrato será rescindido unilateralmente pelo
CONTRATANTE, Íicando assegurado à CONTRATADA, tão somente, o direito ao
recebimento do pagamento dos fornecimentos efetivamente prestados e atestados.

8.§66te3)

O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses contados da data de
sua assinatura, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60
(sessenta) meses, conforme o disposto no art. 57 da Lei no 8.666193, desde que haja
autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:
4.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;

Praça Santos Sobrinho, no 146 -'ceutro ...São Frunciscei/SE
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4.1.2. Estejaformalmente demonstrado que a forma de prestaçâo dos serviços tem

natureza continuada;
4.1.3. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, côm

informações de que os serviços tenham sido prestados regularrnente;
4.1.4. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração nrantêm

interesse na realizaçáo do serviço;
4.1.5. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente

vantajoso para a AdministraÇão;
4.1.6. Haja manifestação expressa da contratada informando Õ interesse na

prorrogação; e
4.1.7. Seja comprovado que o contratado mantém as condiçÕes iniciais de

habilitação.
A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebraçâr: de

termo aditivo.

cr Ár rsr n À ôr UNTÂ NÀ trNTRtrGA tr RE í.EFltMENTO DO OBJETO Art
55. inciso lV. da Lei n" 8.666/93)

O recebimento dar-se-á de acordo com o art. 73 incisos I e l[. "a" e "b" da Lei
8.666/93.

CLAUSULA SEXTA . DOTAÇÃO ORÇAM§NTARIA {Art. §5, iNEiSO V, dA
Lei n.'8,666/93)
As despesas oriundas do objeto desta licitação correrão à conta dos recilrsos
orçamentários consignados no Orçamento Programa de 2A23 da Prefeitura lVunrcipal"
com dotação suficiente, obedecendo à classificação abaixo:

U0: xxxxxxxxxxxxxxxxx
AÇÃO: xxxxxxxxxxxxxxxx
ÊD: xxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Fonte de Recursos: xxxxxx

CLAUSULA SÉTIMA . DO DIREITO E RESPCINSABILIOADÊ ÜAS
PARTE$ (art. 55. inciso Vll e Xlll. da Lei n" 8.666/93).

7.1" A CONTRATADA, durante a vigência deste Contrato, comproínete-se a.

. Íüanter, durante toda a execução do contrato, as exigências de habilitaçâo ou
condições determinadas no procedimento da licitação que deu origem ao presente
Contrato, sob pena de sua rescisão e aplicação das penalidades ora previstas.

r Alocar todos os recursos necessários para se obter um pedeito fornecimento, de
forma plena e satisfatoriâ, sem ônus adicionais de qualquer naturez.a a Contratante;

. Responsabilizarem-se por todas as despesas, obrigações e tributos decorrerrles
da execução do Contrato, inclusive as de natureza trabalhista, devendei, quando
solicitado, fornecer à Contratante comprovante de quitação com os órgãos
competentes;

. Responsabilizar-se por eventuais multas, municipais, estacluais e federais,
decorrentes de faltas por ela cometidas na execuÇão do Contrato;

Praç:a §s1116s Sobrinho, no 146 .-. cerltlo - Sào Francisc.r:Sl'.
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. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Prefeitura ou a

terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela
Contratante"

. Responsabilizar-se pela obtenção de Alvarás, Licenças ou quaisquer outros
Termos de Autorização que se façam necessários à execução do Contrato.

. Executar fielmente o objeto contratado e o prazo estipulado.

. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o Contrato firmado com a
Contratante, sem prévia e expressa anuência.

. Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial,
bem como a fusão, cisão ou incorporação, sem prévia a expressa anuôncia do
Contratante.

7.2. A CONTRATANTE, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a:

. Efetuar o pâgamento nas condições e preço pactuados.

. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno
cumprimento das obrigaçôes decorrentes do presente Contrato, consoante estabelece
a Lei no. 8.666/93;

. Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do
presente Contrato, que deverá anotar em registro próprio, todas as ocorrências
verificadas;

. Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a
execução dos serviços, diligenciando nos casos que exigem providências preventivas e
corretivas.

CLAUSULA OITAVA - Dl\S PENALIDI\DES E MULTA§ {Àrt. §5, inciso
Vll" da Lei n'8.666/93).

Pelo atraso injustificado na execução do Contrato, pela inexecução total ou
parcial do objeto pactuado, conforme o caso, o Contratante poderá aplicar a Contratada
as seguintes sanções, previstas no art. 87 da Lei no. 8.666193, garantida a próvia
defesa, sem prejuízo de perda da garantia prestada:

| - advertência;
ll - multa de 1% (um por cento) por dia, até o máximo de 30% {trinta por

cento), sobre o valor do Contrato, em decorrôncia de atraso inlustificado no
fornecimento;

lll - multa de 2A% (dez por cento) sobre o valor total deste Contratc, no raso
de inexecução total ou parcial do mesmo;

lV - suspensão temporária de participar em licitação e impedimenta deo.-
contratar cCIm a Administração do Contratante, pelo prazo de ató 02 {dois) anCIs; B

V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Í
Pública.

CLAUSULA NONA . DA RESCISÃO Íart 55. inciso Vlll. da Lei no

Praça Santtrs Sobrinho, no 246 - c'entro -.'Sào FranciscoiSE
CINPJ: 13. I I 8.435i0001-87

CF.P;49945-000

8.666193).
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A inexecução, total ou parcial, do Contrato, além das penalidades constantes

da cláusula anterior, ensejará a sua rescisão por ato unilateral e escrito da Contratante,
nos casos enumerados nos incisos I a Xll e XVll do Art. 78 da Lei no. 8.ô66193, na
forma do art. 79 da mesma Lei.

Parágrafo único - Quando a rescisão ocorrer, com base nos incisos Xli a
XVll do art. 78 da Lei supracitada, sem que tenha havido culpa da Contratada, será
esta ressarcida dos prejuízos, regularmente comprovados. que houver sofriçio,
conforme preceitua CI § 2o do art. 79 do mesrno diploma legal.

CLAUSULA DÉCIMA. DCIS DIRTffOS DO CONTRATANTE NO CA§O DE

BE§qLSÃo {AIt. s§-iLqrsq Xda Leinl t.66§/93L
Na hipotese de rescisão administrativa do presente Contratc. a Contratada

reconhece, de logo, o direito da Contratante de adotar, no que couberem, as nredlcJas
previstas no artigo 80 da Lei no. 8.666/93.

CLAUSULA pÉCrMA pRTMETRA - pA LEGTSLAÇÃq_4fLICAV§I- A
EXECUÇAO DO CONTRATO E OS CASOS OMISSOS (art. 55. inciso XIl. da Lei n"
8.6661931.

O presente Contrato fundamenta-se:
| - nos termos do Pregão Eletrônico no 010/2023 que, simultaneamente:
oconstam do Processo Administrativo que o originou,
. não contrariem o interesse público;
Il - nas demais determinações da Lei 8.666193;
Ill - nos preceitos do Direito Público;
lV - supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas

disposições do Direito Privado.
Parágrafo Único - Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem

necessários, em decorrência deste Contrato, serão acordados entre as partes,
lavrando-se, na ocasião, Termo Aditivo.

CLAUSULA DEÇITTíA SEGUNDA . DA§ ALTERAÇÔTS {Art. ô5, LCi rr"
8._666193).

Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos
estipulados no artigo 65 da Lei no. 8.666/93, desde que devidamente comprovados.

§1o - A Contratada fica obrigada a aceitar, nâs mesmâs condiçÕes
contratuais, os acréscimos e supressões que se fizerem necessários, até o linrite iegal
previsto no art. 65, §1o da Lei no. 8.666193, calculado sobre o valor inicial atualizado rlo
contrato.

D
§2o - Nenhum acréscirno ou supressão poderá exceder o limite estabelecido '

nesta condição, salvo as supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes,
de acordo com o art. 65, §2o, ll da lei no. 8"666193.

C^[AUSULA,,,..,pÉC|MA TÊRCE|RA - ..pO,,, ACOMPANh{AMENTü",. § §A
FlscAltzAÇÃo íArt.67. Lei n" 8.666/93).

Praçn §sp66r Sobrinho, n" 146 -. cel'ltro -- São Francisco/SE
CNPJ: I 3. I I 8.43-5i000 I -87

CEP:49945-000
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Na forma do que dispõe o afiigo 67 da Lei no. 8.6ô6/93, fica designado o
fiscal, para fiscalizar execução do presente Contrato.

§1o - À fiscalização compete, entre outras atribuiçÕes, verificar a
conformidade da execução do Contrato com as normas especificadas, se o§
procedimentos são adequados para garantir a qualidade desejada.

§2o - A ação da fiscalização não exonera a Contratada de suãs
responsabilidades contratuais.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA . DO RECEBIMENTO DCI OBJETO (ATt.
Lei no 8.666/93

O objeto deste Contrato será recebido de acordo com o disposto art. 73, ll, a
e b da Lei no. 8.666/93.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO (Art. 55. §2ô. Lei n". 8.666i931t
As partes contratantes elegem o Foro da Cidade de Cedro de Sâo Joào,

Estado de Sergipe, como único competente para dirimir as questões que porventura
surgirem na execuÇão do presente Contrato, com renúncia expressa por qualquer
outro.

E, por estarem assim, justas e Contratadas, as partes assinam este
instrumento, na presença de 02 (duas) testemunhas, a fim de que produza seus efeitos
legais.

São Francisco lSE, 00 de XXXXXXXXXXXXXX de 2023.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO TRANCISCO
ALBA DOS SANTOS NASCIMENTO

Contratante

CONTRATADO
CIENTE: 2023.

FISCAL DO CONTRATO

CIENTE: 2023.

GESTOR DO CONTRATO:

Praça Santos Sobrinho, n" 146 -. L:entto -- Sãci Franciscor'SE
CNPJ: I 3. t I ll..{35/0001 -il7

CF.P: 491)45-000

P
TESTEMUNHAS:
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